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RESUMO 

 

BUENO, Elen de Paula Bueno. BRICS e as Reformas das Instituições Internacionais. 2018. 

336 p.  

Tese (Doutorado em Direito Internacional). Faculdade de Direito, Universidade de São 

Paulo, São Paulo, 2018.  

 

No início do século XXI, o agrupamento formado por Brasil, Rússia, Índia, China e África 

do Sul levantou uma das principais bandeiras em prol do fortalecimento do multilateralismo 

e das reformas das instituições internacionais. Os BRICS, ao longo das cúpulas realizadas 

desde 2009, discutiram e apreciaram os principais temas internacionais do presente século, 

sobretudo em matéria de reforma das instituições internacionais, meio ambiente, segurança 

internacional, sistema econômico global, desenvolvimento e modelos de cooperação. A 

presente tese de doutorado visa analisar o papel dos estados emergentes, especificamente 

dos BRICS, no fortalecimento e na reforma das instituições internacionais no século XXI. 

A primeira parte da pesquisa aborda as hodiernas perspectivas e discussões teóricas do 

direito internacional a respeito dos principais desafios apontados pela literatura, sobretudo 

no que diz respeito ao fortalecimento do multilateralismo. A segunda parte analisa o papel 

dos BRICS e seus impactos nas relações internacionais, bem como a atuação conjunta do 

grupo no sentido de influenciar decisões e alcançar as reformas das instituições 

internacionais. 

 

Palavras-chave: BRICS. Direito Internacional. Relações Internacionais. Multilateralismo. 

Reforma das Instituições Internacionais.  



 

ABSTRACT 

 

BUENO, Elen de Paula Bueno. BRICS and the Reforms of the International Institutions. 

2018. 336 p.  

Thesis (Doctorate in International Law). Law School, University of São Paulo, São Paulo, 

2018.  

 

 

In the early twenty-first century, the group formed by Brazil, Russia, India, China and South 

Africa have raised one of the main banners in support of the strengthening of multilateralism 

and the reform of international institutions. The BRICS, over the past summits held since 

2009, discussed and appreciated the major international issues of this century, especially on 

the reform of international institutions, environment, international security, global economic 

system, development and cooperation models. This thesis aims to analyze the role of 

emerging states, specifically the BRICS, in strengthening and reforming international 

institutions in the twenty-first century. The first part of the research deals with the current 

perspectives and theoretical discussions of international law regarding the main challenges 

pointed out in the literature, especially with regard to the strengthening of multilateralism. 

The second part analyzes the role of the BRICS and its impact on international relations, as 

well as the Group's joint efforts to influence decisions and achieve the reforms of 

international institutions. 

Keywords: BRICS. International Law. International Relations. Multilateralism. Reform of 

International Institutions. 

  



 

RÉSUMÉ 

 

BUENO, Elen de Paula Bueno. BRICS et les Réformes des Institutions Internationales 

2018. 336 p.  

Thèse (Doctorat en droit international). Faculté de Droit, Université de São Paulo, São Paulo, 

2018.  

 

Au début du XXIe siècle, l’ensemble formé par le Brésil, la Russie, l'Inde, la Chine et 

l'Afrique du Sud, a levé l’un des principales drapeaux a fin de renforcer le multilatéralisme 

et des réformes des institutions internationales. Les BRICS, lors des sommets tenus depuis 

2009, ont discuté et apprécié les grandes questions internationales de ce siècle, en particulier 

la réforme des institutions internationales, l'environnement, la sécurité internationale, le 

système économique mondial, le développement et les modèles de coopération. Cette thèse 

de doctorat vise à analyser le rôle des Etats émergents, en particulier les BRICS, dans le 

renforcement et la réforme des institutions internationales dans le XXIe siècle. La première 

partie de la recherche porte sur les perspectives actuelles et les discussions théoriques du 

droit international en ce qui concerne les principaux défis identifiés dans la littérature, 

notamment en ce qui concerne le renforcement du multilatéralisme. La deuxième partie 

examine le rôle des BRICS et son impact sur les relations internationales et les efforts 

conjoints du Groupe pour influencer les décisions et à réaliser la réforme des institutions 

internationales. 

Mots-clés: BRICS. Droit International. Relations internationales. Multilatéralisme. Réforme 

des Institutions Internationales. 

  



 

RESUMEN 

 

BUENO, Elen de Paula Bueno. BRICS y las Reformas de las Instituciones Internacionales. 

2018. 336 p.  

Tesis (Doctorado en Derecho Internacional). Faculdad de Derecho, Universidad de São 

Paulo, São Paulo, 2018.  

 

A comienzos del siglo XXI, la agrupación formada por Brasil, Rusia, India, China y 

Sudáfrica planteó una de las principales banderas en favor del fortalecimiento del 

multilateralismo y de las reformas de las instituciones internacionales. Los BRICS, a lo largo 

de las cumbres realizadas desde 2009, discutieron y apreciaron los principales temas 

internacionales del presente siglo, sobre todo en materia de reforma de las instituciones 

internacionales, medio ambiente, seguridad internacional, sistema económico global, 

desarrollo y modelos de cooperación. La presente tesis de doctorado pretende analizar el 

papel de los estados emergentes, específicamente de los BRICS, en el fortalecimiento y la 

reforma de las instituciones internacionales en el siglo XXI. La primera parte de la 

investigación aborda las actuales perspectivas y discusiones teóricas del derecho 

internacional sobre los principales desafíos señalados por la literatura, sobre todo en lo que 

se refiere al fortalecimiento del multilateralismo. La segunda parte analiza el papel de los 

BRICS y sus impactos en las relaciones internacionales, así como la actuación conjunta del 

grupo para influir en las decisiones y alcanzar las reformas de las instituciones 

internacionales. 

Palabras clave: BRICS. Derecho Internacional. Relaciones Internacionales. 

Multilateralismo. Reforma de las Instituciones Internacionales. 
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INTRODUÇÃO 

 

A presente tese examina o papel dos estados emergentes, especificamente dos 

BRICS, no fortalecimento e na reforma das instituições internacionais1 no século XXI. A 

primeira parte da pesquisa aborda as hodiernas perspectivas e discussões teóricas do direito 

internacional a respeito dos principais desafios apontados pela literatura, sobretudo no que 

diz respeito ao fortalecimento do multilateralismo. A segunda parte analisa o papel dos 

BRICS e seus impactos nas relações internacionais, bem como a atuação conjunta do grupo 

no sentido de influenciar decisões e alcançar as reformas das instituições internacionais. A 

hipótese é de que os BRICS, a despeito das divergências, limitações e desafios, podem 

exercer um papel importante no fortalecimento do multilateralismo e nas reformas do 

sistema de governança das instituições internacionais, contribuindo para o reforço da 

legitimidade das organizações multilaterais e para uma perspectiva transcivilizacional do 

direito internacional.  

A institucionalização das relações internacionais e o fortalecimento dos 

mecanismos de cooperação passarão inelutavelmente pelo crivo do direito internacional, que 

deverá se adaptar ao contexto pós-moderno2 e atualizar suas estruturas à luz do 

multilateralismo e do contexto multicultural. O direito internacional não é um sistema 

estático, mas condicionado aos processos de mudanças da sociedade internacional. A 

legitimidade do exercício jurídico igualmente se modifica – tanto como um fenômeno social 

empírico como um conceito normativo3. Nesse contexto, as organizações internacionais e 

seus órgãos devem igualmente se adaptar, pela prática e pela flexibilização dos seus 

instrumentos jurídicos, aos novos contornos e circunstâncias do tempo4. O direito 

internacional pós-moderno acarreta revisão dos modelos institucionais e normativos 

herdados de outras eras. Esse sistema de direito internacional pós-moderno encontra-se em 

                                                           
1 Na presente tese de doutorado o termo “instituição internacional” é utilizado no sentido amplo, abrangendo 

fóruns multilaterais, organizações internacionais e seus respectivos órgãos.  
2 CASELLA, Paulo Borba. Fundamentos do direito internacional pós-moderno. São Paulo: Quartier Latin, 

2008. 
3 WEILER, Joseph H. The geology of international law. Governance, democracy and legitimacy. Heidelberg 

Journal of International Law, n. 64, 2004, pp.547-562.  
4 HERNDL, Hurt. Reflections on the role, functions and procedures of the Security Council of the United 

Nations. Recueil des Cours. Hague Academy of International Law, v. 206, 1987, p. 358.  
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construção. O pós-moderno volta-se para o passageiro, para o contemporâneo, para o que se 

situa além dos paradigmas pretensamente estáveis da modernidade5.  

A sociedade internacional centralizada no estado e com valores tipicamente 

ocidentais do século XX transformar-se-á em uma sociedade multipolar e multicivilizacional 

no presente século6. O poder adquirido por estados emergentes poderá afetar 

substancialmente a estrutura jurídica global e culminar em modelos equitativos de 

cooperação7. Além disso, a herança deixada pelo século XX em numerosas partes do mundo, 

isto é, uma desigualdade dos estados face ao desenvolvimento8, poderá ser revista e 

compreendida à luz da percepção dos estados emergentes que congregam, interna e 

externamente, as grandes contradições do sistema econômico global. 

Hodiernamente existe uma vasta literatura a respeito dos efeitos das mudanças 

de poder sobre a política internacional. Entretanto, os internacionalistas do direito raramente 

examinam como as distribuições e alterações de poder modificam as instituições e o direito 

internacional. As relações internacionais são formadas por vários fatores históricos, 

geográficos, econômicos e políticos. Nesse contexto, as mudanças ocorridas no âmbito da 

sociedade internacional inelutavelmente afetam o direito internacional9. 

Como compreender o direito internacional diante das realidades emergentes do 

século XXI? O direito internacional pós-moderno volta-se, justamente, para o que ainda está 

em formação, e que pode ou não vir a ser consolidado10. Nessa esteira, o direito internacional 

                                                           
5 “Desconstruído o mundo, e neste, o direito, em relação às pretensões codificadoras, sistematizadoras e 

totalizantes, herdadas do século xix, e doravante marcadas pela visão duplamente crítica, pois esta tem 

consciência, quanto à necessidade de revisão e adaptação, para que possa intervir e interferir de modo válido, 

para a regulação do sistema legal do mundo, e se põe, de modo igualmente crítico, em relação à adequação dos 

instrumentos legais de regulação, diante das exigências e desafios do futuro” CASELLA, op.cit., 2008, p.67. 
6 “A perspectiva que chamo de ‘transcivilizacional’ pode auxiliar na solução desses problemas práticos, 

normativos e epistemológicos, expandindo nossas preocupações, questionado nossas premissas evidentes ou 

axiomáticas e ampliando nossas perspectivas de forma multifacetada. Trata-se de uma perspectiva através da 

qual podemos ver, reconhecer, interpretar, avaliar e buscar a proposição de soluções para ideias, atividades, 

assuntos e problemas, os quais transcendem as fronteiras nacionais, através do desenvolvimento de uma 

estrutura cognitiva e avaliadora baseada no deliberado reconhecimento de uma pluralidade das civilizações 

existentes há muito tempo na história da humanidade. Trata-se de uma perspectiva que as pessoas já têm 

adotado inconscientemente quando veem assuntos ‘internacionais’. É necessário que esclareçamos essa 

perspectiva e a reconstruamos como uma ferramenta útil para apreciação de aspectos complexos e das 

dimensões associadas ao direito internacional no mundo multipolar e multicivilizacional do século XXI”. 

ONUMA, Yasuaki. Direito internacional em perspectiva transcivilizacional. Questionamento da estrutura 

cognitiva predominante no emergente mundo multipolar e multicivilizacional do século XXI. CASELLA; 

Paulo Borba; NINOMIYA, Masato (Org.). Belo Horizonte: Arraes, 2017, p. 22. 
7 CASELLA, Paulo Borba. BRIC: Brasil, Rússia, Índia e China: uma perspectiva de cooperação 

internacional. São Paulo: Atlas, 2011, p. 16. 
8 LACHS, Manfred. O Direito internacional no alvorecer do século XXI. Estudos avançados, v.8, n.21, São 

Paulo May/Aug 1994. Do original: Le droit international à l'aube du XXi siècle, R.G.D.I.P., n. 3, pp. 529-550, 

1992.  
9 BEDJAOUI, Mohammed. International law: achievements and prospects. Paris: UNESCO, 1991, p.3.  
10 CASELLA, Paulo Borba, op.cit., 2008, p. 897.  
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pós-moderno encontra doravante a tarefa direcionada aos estudos dos processos em 

formação, bem como a necessidade de, no campo acadêmico, desenvolver-se mediante 

contribuições originais à ciência.  

Uma vez considerada a mudança nas constelações de poder no século XXI, a 

busca por democratização, legitimidade e reformas será uma constante no seio da sociedade 

internacional. Nesse sentido, a doutrina internacional deverá responder a esta nova realidade 

e reconstruir sua teoria de acordo com ela (ONUMA, 2017). Como salienta CASELLA 

(2008), o direito há de ser entendido não como uma mera técnica, mas como parte da 

construção humana, entre história e cultura, bem como entre política e moral.  

A ascensão dos países emergentes está criando novas demandas para a 

democratização e o reforço das instituições multilaterais. O resultado é uma nova gama de 

opções estratégicas disponíveis para os países em desenvolvimento e um novo imperativo 

de reformar e revitalizar organizações multilaterais e regionais11. SLAUGHTER e HALE 

(2010), sob uma perspectiva liberal, ressaltam a importância dos mecanismos inovadores de 

governança global e para a resolução de crises. Os autores argumentam que as redes 

informais transgovernamentais podem conferir às potências emergentes12 maior voz e 

influência no cenário mundial. À vista da modificação da realidade internacional nos últimos 

anos, aponta-se para um aprofundamento da crise de legitimidade na tomada de decisões 

internacionais pelas tradicionais potências moldadoras da ordem mundial. 

Consequentemente, o equilíbrio de poder mundial no presente século modificou-se e 

possibilitou a diversidade de atores e polos que estão fora do tradicional círculo de poder 

ocidental Estados Unidos – União Europeia – Japão, o que expressa uma descentralização 

de decisões e possibilita o surgimento da multipolaridade13.  

 

O mapa do século XXI provavelmente será muito diferente do século XX 

em termos de distribuição de poder em escala global. Como já defendido 

por muitos especialistas, o mundo no século XXI será provavelmente 

multipolar ao invés de unipolar ou bipolar. Os principais agentes desse 

                                                           
11 “The rise of the global South and a shift in global power towards emerging economies—China, in 

particular—has become more obvious. China and other emerging economies have forged deeper and stronger 

economic relations with neighbors and across the developing world”. WOODS, Ngaire et. al. Transforming 

global governance for the 21st century. New York: UNDP Human Development Report Office, occasional 

paper, 2013, p.1.   
12 Outro modelo com raízes no institucionalismo liberal diz respeito ao “great-power concert”. Neste, a 

transição da unipolaridade para a multipolaridade seria pacífica e as potências emergentes atuariam como 

supporters e um novo equilíbrio de poder, que se exprimiria por instituições multilaterais fortes, seria 

instaurado e garantiria a estabilidade. SCHWELLER, Randall. Emerging powers in an age of disorder. 

Global Governance, v. 17, n. 3, jul./set., 2011, p. 289. 
13 BIJOS, Leila; GUILHON, Erick P. Brics: uma alternativa de poder? Londrina: Revista do Direito Público, 

v. 9, n.1, jan./abr. 2014, p.14. 
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sistema multipolar: Estados Unidos, países da Europa Ocidental, China, 

Índia e talvez alguns outros como a Rússia, Japão e Brasil, têm perspectivas 

culturais, religiosas e civilizacionais que diferem significativamente entre 

si. Parecemos estar em um momento no qual é preciso considerar os 

problemas a partir de uma perspectiva associada a diversas civilizações, 

não se limitando à moderna civilização ocidental. O mundo do século XXI 

não só será multipolar, mas também multicivilizacional (ONUMA, 2017, 

p. 21). 

 

 

Há uma percepção generalizada de que o poder está mudando na política global 

e que as potências emergentes estão assumindo um papel mais proeminente, ativo e 

importante. Com efeito, o sistema global é cada vez mais caracterizado por uma difusão de 

preferências, com mais vozes exigindo serem ouvidas, como um resultado da globalização 

e da democratização. Os desafios do presente século levantam questões em torno da ordem 

política, do sistema jurídico e da governança econômica global14. O mundo mudou 

consideravelmente e hoje é mais diversificado e mais complexo, a fluidez das informações 

e dos capitais torna os equilíbrios menos estáveis e as relações institucionais tendem a tornar-

se voláteis. Apesar das fragilidades existentes, nem todas as relações internacionais são 

regidas somente pela força. O papel dos princípios e das normas de direito internacional 

precisa fazer-se acompanhar dos respectivos procedimentos adequados de implementação e 

controle de execução15.  

A formação de um grupo que une Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul, 

por si só, já possui um caráter inovador no direito internacional e nas relações internacionais. 

Diferentemente do fortalecimento dos regionalismos que caracterizou a segunda metade do 

século XX, os BRICS surgem como uma reunião daqueles que, por razões econômicas, 

políticas, demográficas ou militares, uniram pretensões comuns e mecanismos equitativos 

de cooperação. Enquanto o regionalismo leva em conta fatores como traços culturais, 

geográficos e históricos, o fenômeno BRICS congrega culturas distintas, dimensões 

históricas e ordenamentos jurídicos diferentes, bem como uma considerável distância 

geográfica. A discussão acerca dos motivos pelos quais cinco distintos países optaram por 

unir agendas e interesses recíprocos encontra nas relações internacionais a sua vastidão, 

principalmente no que concerne aos interesses econômicos. Sob o prisma do direito 

internacional, a inovação diz respeito a um encontro que se deu em momentos de paz e que 

pode contribuir para novos arranjos internacionais no presente século.  

                                                           
14 HURRELL, Andrew; SENGUPTA, Sandeep. Emerging powers: North–South relations and global 

climate politics. International Affairs, v. 88, 3, 463, 2012, p. 463. 
15 CASELLA, op.cit., 2011, p. 107.  
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O "fator BRICS" não é apenas um embrião de modelos legais e políticos 

alternativos de cooperação entre vários países; pode ser igualmente compreendido como um 

laboratório interessante de orientações normativas internacionais alternativas, reforçando a 

percepção de um processo de transformação inevitável de todos os edifícios conceituais e 

normativos de direito internacional. Nesse contexto, embora uma realidade multicultural não 

seja inteiramente nova, pela primeira vez, os chamados países emergentes16 têm os meios 

para influenciar o direito internacional17. 

Contrariamente às críticas de que o BRICS não traz novas ideias à 

regulamentação global e promete investir pouco na produção de bens públicos globais, PAPA 

(2014) argumenta que o BRICS já é um regulador inovador porque introduz a noção de uma 

transição negociada estrategicamente para além da lei hegemônica, para uma 

multipolaridade implementada através de uma coalizão de países que representa mais de 

40% da população mundial. A sua ascensão também apresenta debates sobre a soberania 

como responsabilidade socioeconômica e abre espaço para sua evolução normativa para 

abordar a produção de desigualdades através da regulação global18. No mesmo sentido, 

BIJOS e GUILHON (2014, p. 45) entendem que a governança global se assume como 

inovação do incipiente processo democrático internacional no qual os estados da 

comunidade mundial posicionam-se sobre os temas que lhes afetam diretamente. Com efeito, 

a inclusão dos BRICS no rol dos principais atores internacionais para a governança do 

mundo é importante porquanto propicia o surgimento de novos debates e a convergência 

entre posições diferentes. De acordo com CASELLA (2011), a perspectiva BRICS não diz 

respeito somente aos países participantes, mas, igualmente, no sentido de colegiado que, ao 

operar de modo ordenado e eficiente, poderá redesenhar a cooperação no mundo pós-

moderno.  

                                                           
16 “Face à l’impact des pays émergents sur le droit international, il semble exister un double besoin 

d’adaptation. D’une part, bien évidemment, tous les États de la planète qu’ils soient développés ou en 

développement devront trouver sur le plan juridique les voies et moyens permettant de prendre en considération 

la place et le rôle des pays émergents dans le système international. D’autre part, la seconde exigence concerne 

la doctrine juridique qui sera très certainement de plus en plus appelée à analyser le développement du droit 

international à l’aune de l’influence des pays émergents”. PRADEL, Nicolas. Pays émergents et droit 

international: l’enjeu de l’adaptation. L’Observateur des Nations Unies, Association française pour les 

Nations Unies, 2013, v. 33, 2012, p.2.  
17 GIANNATTASIO, Arthur R. Capella; CARDOSO, Luís F. de Paiva Baracho. Structural challenges in a 

multipolar and multicultural global legal era: BRICS’ global legal politics beyond cultural and economic 

partnerships. São Paulo Law School of Fundação Getulio Vargas – DIREITO GV, Research Paper Series – 

Legal Studies Paper n. 87, 2014, p. 10.  
18 PAPA, Mihaela.  BRICS as a global legal actor: from regulatory innovation to BRICS law? Rivista di 

diritto pubblico italiano, comparato, europeo, 2014, p. 44 
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Ademais, os BRICS podem contribuir para uma paulatina ampliação de uma 

perspectiva multicultural em transição. A pluralidade cultural e o multiculturalismo, em 

relação ao direito internacional, evocam um sentimento de preocupação com a paz: a 

sociedade multicultural implica a existência de uma diversidade essencial à condição 

humana e que pressupõe a busca de soluções comuns no contexto de compromisso e respeito 

ao outro. A pluralidade de concepção culmina no corpo de normas comuns, cada vez mais 

integradas, a serviço da paz e de melhores condições de vida da pessoa humana na sociedade 

universal. Assim, o multiculturalismo nos revela sua dupla face, como risco e como 

oportunidade, para reconhecimento efetivo da humanidade19. A perspectiva jurídica dos 

BRICS poderá fomentar bases para a oportuna e necessária integração de uma agenda 

pautada na cooperação e no respeito ao direito internacional. Com o movimento das 

potências emergentes na vanguarda das relações internacionais, novos mecanismos de 

cooperação serão necessários no sistema internacional20.  

Como sinaliza CARVALHO (2006, p. 195), o desafio para aqueles que trabalham 

com o direito internacional será o de compreender o sistema jurídico desde outras 

possibilidades de sentido, a partir de outras realidades culturais. Se, de um lado, isto exige 

do jurista, do internacionalista e do diplomata competências e habilidades muito amplas e 

complexas, de outro, “convida-nos a construir um mundo mais aberto à experiência da 

alteridade, oferecendo ao direito internacional a oportunidade de ser a expressão legítima da 

vontade dos povos”21. 

Como estudar os impactos dos estados emergentes no direito internacional sem 

levar em conta a política mundial? A presente tese não pretende seguir os remotos debates 

de separação entre direito e política das escolas europeias ou os recentes diálogos de 

aproximação da tradição estadunidense. Para a compreensão da sociedade internacional no 

século XXI, a tese sustenta que a intersecção entre as relações internacionais e o direito 

                                                           
19 DUPUY, René-Jean. Mondialisation et dédoublement du monde. Études internationales (Tunis), n. 63, 

1997, p. 66. 
20 “Yang Jiemian, the President of the Shanghai Institutes for International Studies, argues that the BRICS 

countries need to stablish a new partnership, which enables a diverse, broad-based, cross regional and elastics 

cooperation among the five countries. The cooperation should not be limited to the bilateral trade, finance and 

energy areas but also needs to include global issues such as climate change, energy, security and international 

development. He believes the BRICS cooperation, which has been conducted in a gradual, practical, open and 

transparent way, will serve as a paradigm for the new partnership in the international relations”.  YING, Huang. 

BRICS: a new cooperation model in horizon. In: Laying the BRICS of a New Global Order: From 

Yekaterinburg 2009 to eThekwini 2013. Editors Francis A. Kornegay and Narnia Bohler-Muller. Pretória: 

African Institute of South Africa, 2013, p.53. 
21CARVALHO, Evandro Menezes de. Diplomacia e multilinguismo no direito internacional. Revista 

Brasileira de Política Internacional, n.49, v. 2, 2006, pp. 178-195. 

https://muse.jhu.edu/results?section1=author&search1=%20Francis%20A.%20Kornegay
https://muse.jhu.edu/results?section1=author&search1=%20Narnia%20Bohler-Muller
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internacional pode contribuir para elucidar os movimentos de mudanças e seus respectivos 

impactos. Ao final, a presente tese pretende responder às seguintes perguntas: das 

contribuições teóricas à realidade pós-moderna, como compreender o direito internacional à 

luz do multilateralismo e da perspectiva transcivilizacional? Qual o papel dos BRICS e seus 

impactos no direito internacional do século XXI, especificamente em matéria de reforma das 

instituições, reforço do multilateralismo e modelos equitativos de cooperação?  

De modo a responder a esses questionamentos, a tese foi esquematizada em três 

capítulos. O primeiro capítulo tem por objetivo levantar as hodiernas perspectivas e 

discussões teóricas acerca do conteúdo ambivalente do direito internacional público em meio 

à busca de um multilateralismo. A pesquisa parte da premissa segundo a qual o direito 

internacional terá papel fundamental no século XXI, sobretudo no sentido de garantir a paz 

e ordenar as relações internacionais, mas que deverá se adaptar, na prática e na teoria, às 

transformações e à realidade internacional pós-moderna. À luz de uma perspectiva 

transcivilizacional, busca-se compreender como os estados emergentes podem contribuir ao 

fortalecimento das instituições internacionais e ao reforço do multilateralismo. O estudo do 

impacto dos BRICS nas relações internacionais inevitavelmente exige uma análise 

interdisciplinar, com aportes jurídicos, econômicos, políticos e sociais. Malgrado as 

diferenças conceituais entre direito e relações internacionais, a tese sustenta que o diálogo 

entre ambos se torna pertinente ao estudo do objeto e pode contribuir para a compreensão da 

relação entre os BRICS e as reformas das instituições internacionais. Outrossim, 

compreende-se que ambas as áreas do conhecimento deverão se adaptar ao contexto pós-

moderno e atualizar suas estruturas à luz do multilateralismo e do contexto multicultural, 

superando tradições dos séculos passados. 

O segundo capítulo é dedicado ao estudo das dimensões interna e externa dos 

BRICS: cúpulas, documentos e movimentos de coordenação e cooperação. A pesquisa 

literária utilizou aportes da economia e das relações internacionais de modo a compreender 

as construções conceituais sobre o fenômeno BRICS. Com base em análise majoritariamente 

documental, procurou-se o histórico de formação, as cúpulas, documentos e movimentos de 

cooperação do grupo, de modo a compreender seus objetivos e contexto de desenvolvimento.  

O terceiro capítulo analisa a relação dos BRICS com os projetos reformadores 

do sistema de governança das instituições internacionais, especificamente do Conselho de 

Segurança das Nações Unidas, do Banco Mundial e do Fundo Monetário Internacional. Da 

busca por reformas das instituições de Bretton Woods, surgiram o Novo Banco de 

Desenvolvimento (NBD) e o Acordo para o Estabelecimento do Arranjo Contingente de 
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Reservas dos BRICS (ACR), que foram abordados detalhadamente ao longo da pesquisa de 

modo a compreender a relação da trajetória de um simples acrônimo ao advento de uma 

organização internacional. Embora os BRICS tenham avançado mais em matéria de reforma 

do sistema de governança das organizações econômicas internacionais, foi conferida igual 

ênfase ao Conselho de Segurança das Nações Unidas, ao se partir do pressuposto segundo o 

qual a estabilidade das relações internacionais necessariamente envolve as esferas 

econômica e política. Para compreender o ajuste das organizações internacionais ao contexto 

pós-moderno, a pesquisa levou em conta, no âmbito do sistema de segurança coletiva, o 

histórico sobre os projetos de reforma do Conselho de Segurança das Nações Unidas, as 

propostas recentes e visões críticas a respeito das limitações dos projetos reformadores. No 

campo econômico, a pesquisa traçou o contexto histórico de criação das duas principais 

organizações de Bretton Woods e os recentes projetos de reforma do sistema de governança. 

Por fim, realizou-se um estudo sobre o Novo Banco de Desenvolvimento (NBD) e o Acordo 

para o Estabelecimento do Arranjo Contingente de Reservas dos BRICS (ACR), de modo a 

compreender seus objetivos, funções e estrutura no contexto de reformas.  

A metodologia de pesquisa envolveu leitura e identificação de todas as 

Declarações dos BRICS, bem como dos Tratados e Memorandos assinados. Foram revisados 

artigos acadêmicos das áreas do direito, das relações internacionais e da economia. A 

pesquisa também acessou documentos relacionados extraídos dos ministérios dos membros 

do BRICS e de organizações internacionais. Os resultados foram sistematizados e 

apresentados na forma de textos, gráficos e tabelas que cruzam os dados e informações.  

O estudo dos BRICS revelou que esses países podem exercer um papel decisório 

no fortalecimento do multilateralismo e nas reformas das instituições internacionais, bem 

como na prática de modelos equitativos de cooperação. Os países emergentes podem 

contribuir para a correção de assimetrias passadas, equilibrar o unilateralismo estadunidense 

e reforçar o multilateralismo e as instituições internacionais. Essas contribuições 

inelutavelmente deverão passar pelo crivo do direito internacional de modo a obstar que, 

como nos séculos passados, as mudanças de poder resultem em conflitos, guerras e graves 

violações de direitos humanos. Nesse contexto, os BRICS podem contribuir de modo a 

redesenhar o mapa do mundo e das relações internacionais nas próximas décadas. Outrossim, 

“o direito internacional tem papel crucial a desempenhar no contexto pós-moderno, em 

função da revisão dos modelos vigentes no mundo, nos planos institucional e normativo” 

(CASELLA, 2011, p. 3). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Embora o advento das Nações Unidas e de outras organizações internacionais 

tenha representado um dos maiores avanços na história das relações internacionais, as 

mudanças do presente século impulsionam atualizações ao cenário pós-moderno, em 

consonância com o multilateralismo e com a perspectiva transcivilizacional. Nesse contexto, 

posições unilaterais em detrimento do multilateralismo e desequilíbrios manifestamente 

flagrantes no âmbito da governança não encontrarão mais espaço na atual conjuntura 

internacional. O direito internacional, entre a ambivalência e o multilateralismo, exercerá 

papel fundamental no ordenamento das relações internacionais no século XXI. Uma vez 

condicionado aos processos de mudanças da sociedade internacional, aos contornos 

temporais e culturais, o direito internacional pós-moderno deverá ajustar-se às realidades 

contemporâneas, submetendo-se a um novo equilíbrio entre legitimidade e 

representatividade.  

A ascensão dos países emergentes passou a criar novas demandas para a 

democratização e o reforço das instituições multilaterais no presente século. Nesse contexto, 

os BRICS firmaram compromissos com o avanço das reformas das instituições financeiras 

internacionais, de forma a refletir as transformações da economia mundial e de modo a 

conferir maior protagonismo às economias emergentes e em desenvolvimento. O estudo dos 

BRICS, como um conjunto, possibilitou a verificação de vertentes muitas vezes ignoradas 

quando esses países são estudados separadamente. À luz dos aportes interdisciplinares, foi 

possível aferir, no campo da dimensão externa, que os BRICS, conjuntamente: i) reivindicam 

a multipolaridade em detrimento do unilateralismo; ii) são os países que, desde o início do 

século, insistentemente levantaram a bandeira em prol de reformas das instituições 

internacionais, obtendo alguns resultados efetivos, como observado ao longo da pesquisa; 

iii) democratizam a sociedade internacional à luz da perspectiva multicultural; iv) oscilam 

entre o desenvolvimento e o subdesenvolvimento em termos socioeconômicos, o que os 

tornam mais representativos para atuações em fóruns multilaterais e, finalmente, v) os 

BRICS, ao longo das cúpulas realizadas desde 2009, discutiram e apreciaram os principais 

temas internacionais do século XXI, sobretudo em matéria de meio ambiente, segurança 

internacional, sistema econômico global, desenvolvimento e modelos equitativos de 

cooperação. A análise dos documentos demonstrou que tanto no campo da dimensão interna, 

como da dimensão externa, o agrupamento dos países atingiu enorme complexidade, 
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afastando-se completamente do conceito original formulado pelo mercado financeiro. Além 

de expandir os acordos intra-BRICS, baseados em modelos equitativos de cooperação, o 

grupo atingiu importante coordenação multilateral – que possibilitou a articulação dos cinco 

países às margens das principais reuniões das instituições internacionais, culminando na 

conquista, ainda que limitada, da revisão de cotas no sistema decisório do FMI e do Banco 

Mundial, bem como no advento do Novo Banco de Desenvolvimento, primeira organização 

internacional criada pelo grupo.  

O Novo Banco de Desenvolvimento representou a resposta dos BRICS às 

deficiências amplamente reconhecidas do sistema financeiro global existente. Um desejo 

comum de reformar a governança econômica global foi a questão que uniu os BRICS e deu 

legitimidade no rescaldo da crise financeira global. Durante anos, os BRICS exigiram uma 

revisão das instituições de Bretton Woods, nas quais as potências ocidentais permanecem 

sobrerrepresentadas às custas das economias emergentes (LATINO, 2017). Fruto da 

denominada cooperação Sul-Sul, o NBD foi delineado de modo a financiar projetos 

sustentáveis de infraestrutura nos países do BRICS e em outras economias emergentes e 

países em desenvolvimento, com vistas a suplementar os esforços correntes de instituições 

financeiras multilaterais e regionais de promoção do crescimento e do desenvolvimento 

internacionais. O comprovado déficit de infraestrutura em muitos países em 

desenvolvimento, considerado um dos motivos que dificulta as perspectivas de crescimento, 

envolve um cenário dentro do qual cerca de 1,4 bilhão de pessoas ainda não têm acesso à 

eletricidade, 900 milhões não têm acesso à água potável e 2,6 bilhões não têm acesso ao 

saneamento básico (BHATTACHARYA; ROMANI; STERN, 2012), realidade de uma 

“herança deixada pelo século XX em numerosas partes do mundo, isto é, uma desigualdade 

dos estados face ao desenvolvimento” (LACHS, 1994). Diante desse fato, o NBD surgiu 

como o primeiro banco de desenvolvimento não regional pós-Bretton Woods, voltado ao 

financiamento do desenvolvimento, de modo a atenuar ou superar as situações de 

desigualdade e de subdesenvolvimento, incorporando a sustentabilidade como principal 

critério norteador de suas atividades. As temáticas de desenvolvimento e meio ambiente 

constituíram, ao lado da busca pelas reformas das instituições internacionais, as principais 

preocupações desses países desde as primeiras declarações conjuntas. A pesquisa 

demonstrou que, em matéria de meio ambiente, é na esfera do BASIC em que os países, com 

exceção da Rússia, se articulam e apresentam propostas concretas, sobretudo relacionadas 

às mudanças climáticas. Quanto ao desenvolvimento, restou demonstrado que os BRICS 

dedicam atenção ao direito ao desenvolvimento econômico e social, relacionando-o à 
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necessidade de garantir as metas estabelecidas pela agenda dos Objetivos de 

Desenvolvimento do Milênio e ao conceito de desenvolvimento sustentável, inserido como 

um importante vetor na mudança do paradigma do desenvolvimento econômico.  

Diferentemente da área econômico-financeira, na qual os BRICS mais 

avançaram em matéria de reformas e criação de instituições, a busca por uma reforma no 

CSNU, embora enaltecido em todas as Cúpulas, logrou poucos resultados concretos. Os 

reiterados apoios chinês e russo à pretensão do Brasil, da Índia e da África do Sul ao status 

de membros permanentes do CSNU demonstraram que inexiste pretensão de alterar 

radicalmente o sistema de segurança coletiva sob o atual modelo onusiano. Apesar da 

concordância mútua de incorporar novos membros permanentes, os BRICS não chegaram, 

até o momento, a apresentar um projeto próprio e coordenado sobre a matéria. Apesar disso, 

os estudos sobre os projetos de reformas do CSNU revelaram a premência de um acordo que 

possibilite a democratização do mais importante órgão das Nações Unidas. Há um consenso 

segundo o qual a legitimidade do Conselho encontra-se enfraquecida em razão da 

morosidade dos projetos de reforma que, como salienta FASSBENDER (2004), 

inevitavelmente levará a impactos diretos e negativos no sistema como um todo, bem como 

no próprio direito internacional.  

O estudo dos BRICS revelou que esses países podem exercer um papel decisório 

no fortalecimento do multilateralismo e nas reformas das instituições internacionais, bem 

como na prática de modelos equitativos de cooperação. Os países emergentes podem 

contribuir para a correção de assimetrias passadas, equilibrar o unilateralismo estadunidense 

e reforçar o multilateralismo e as instituições internacionais. De forma inovadora, esses 

países possuem ainda, conforme demonstrado na criação do Novo Banco de 

Desenvolvimento, a capacidade de articulação direcionada ao desenvolvimento de 

instituições complementares ao financiamento de projetos de infraestrutura e 

desenvolvimento sustentável, que podem ser compreendidas dentro de um processo mais 

amplo de multipolarização (BATISTA JR, 2016).  

Os BRICS contribuem para a perspectiva que se apoia na percepção segundo a 

qual as bases de poder, a serem equilibradas com noções de legitimidade, estão se alterando, 

de modo que possibilite que o direito internacional seja edificado sob a consideração de 

diferentes culturas, transformando-as em conteúdo comum (ONUMA, 2017). Contudo, a 

base da sua própria legitimidade dependerá da aceitação dos movimentos internos e do 

contínuo apoio pelos e para os países em desenvolvimento. Embora os BRICS não possuam 

interesses similares, como é nítido, por exemplo, na esfera da OMC, o apoio desses países 
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dentro desta e de outras organizações aos países em desenvolvimento representa um aspecto 

positivo de mudança e benéfico a todo o sistema multilateral (SKRZYPCZYNSKA, 2015).  

A democratização das relações internacionais implica a participação de grandes, 

médios e pequenos estados, com base na igualdade de direitos, na análise e solução de 

problemas internacionais de interesse comum (BEDJAOUI, 1979). Embora a 

democratização internacional tenha sido sempre acompanhada pela tensão de posições 

conflitantes entre nações poderosas e menos poderosas (RICUPERO, 2003), os 

entendimentos originais de 1945 devem ser restaurados diante das novas realidades 

contemporâneas. A dominância por um país ou de grupo de países deve, ao longo do tempo, 

evoluir para um sistema em que todos os países possam participar, juntamente com outros 

atores não estatais, nos assuntos internacionais (BOUTROS-GHALI, 1996). Uma vez que 

as deficiências, em matéria de governança, das organizações internacionais tenham se 

tornado flagrantes, é necessário o reajuste dos critérios de legitimidade com base na inclusão 

e na confiabilidade epistêmica (KEOHANE, 2006). Durante séculos, o direito internacional 

foi o que as principais potências da época diziam o que este era no contexto europeu, e 

levando na esteira destes países outros países periféricos ao sistema. Não mais pode ser 

reduzido o direito internacional pós-moderno somente ao que queiram ditar os poderosos do 

momento: evolui consciência jurídica internacional da humanidade, e aperfeiçoaram-se os 

modos e os patamares de implementação da juridicidade internacional (CASELLA, 2008). 

Com a mudança nas contestações de poder no século XXI, daquelas centradas no Ocidente 

para aquelas multipolares, a necessidade de alcançar legitimidade transcivilizacional vai se 

tornar ainda maior (ONUMA, 2017). O multilateralismo do presente século deve ser 

remodelado para atender desafios de um mundo cada vez mais globalizado e transnacional. 

O multilateralismo convencional não conseguirá cumprir o crescimento das demandas de 

legitimidade (ZÜRN, 2004).  

Enquanto os BRICS mantiverem a ação primordial orientada para a reforma das 

organizações internacionais, de modo a conferir legitimidade à busca de multipolaridade 

pelos estados individuais e fornecer formas de compartilhar maiores responsabilidades 

globais, bem como importante fator de equilíbrio a uma ordem unipolar dentro da qual os 

Estados Unidos exerçam um papel hegemônico (PAPA, 2014), o processo de 

democratização ganhará frutos importantes, malgrado todos os desafios existentes. 

Entretanto, para ser eficaz, o discurso de democratização necessita encontrar espaço fora do 

campo da retórica, com articulação e projetos conjuntos que ultrapassem a perspectiva 

BRICS e incorporem os anseios de todos os países, sobretudo dos países em 
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desenvolvimento. Nesse contexto, os BRICS, em consonância com a importância conferida 

às Nações Unidas em suas declarações, igualmente devem impulsionar processos de reforma 

em outros órgãos da ONU, como no âmbito do ECOSOC, de modo que este venha a agregar 

e concentrar temas importantes da “Declaração do Milênio”, transformando-se em órgão 

realmente eficaz na liderança normativa e na capacidade analítica dos temas econômicos e 

sociais.  

O estudo das reformas do sistema de governança do Conselho de Segurança das 

Nações Unidas, do Banco Mundial e do Fundo Monetário Internacional revelou a existência 

de um consenso segundo o qual essas instituições não poderão mais prosseguir sem conferir 

uma maior participação dos países em desenvolvimento. Além disso, o fator de equilíbrio, 

considerado insuficiente para a realização do direito internacional de um modo legítimo 

(ONUMA, 2017), deve vir acompanhado de ações que estejam em consonância com o direito 

internacional público que, como um ius pacis (direito de paz), um ius cooperationis (direito 

da cooperação), um ius progressionis (direito do desenvolvimento) e um ius coexistentiae 

(direito da coexistência), terá papel fundamental no século XXI, sobretudo no sentido de 

garantir a paz, ordenar as relações internacionais, fomentar a cooperação entre os estados, 

estabilizar o sistema internacional, adaptar e transformar a realidade internacional, regular 

os conflitos, impulsionar a justiça e o desenvolvimento internacional (TERZ; BUELVAS, 

2007). O direito internacional, como processo fundamental de regulação de canalização das 

violências internacionais, uma língua comum indispensável, uma técnica instrumental à 

serviço dos estados e de todos os atores da sociedade internacional (JOUANNET, 2013), 

tem papel crucial a desempenhar no contexto pós-moderno, em função da revisão dos 

modelos vigentes no mundo, nos planos institucional e normativo (CASELLA, 2011). 

O movimento consubstanciado na indissociável tríade democratização-

multilateralismo-multiculturalismo pode ser compreendido como a essência do sistema 

internacional do século XXI. Os estudos de relações internacionais e de direito internacional 

deverão levar em conta a questão da legitimidade das organizações internacionais, bem como 

de seus processos de reforma, atualizações e adaptações. Com efeito, a superação dos 

paradigmas do século XX igualmente deve ser aplicada na esfera acadêmica, entre os 

estudiosos do direito internacional. Como elucida ONUMA (2017) a perspectiva 

predominante existente no estudo do direito internacional deve esbarrar no questionamento 

de nossas próprias estruturas cognitivas, justapondo algumas outras visões, contribuindo 

para a aquisição de um novo horizonte ou uma nova forma de ver o mundo. As perspectivas 

tradicionais do direito internacional podem ocupar um espaço dentro do qual outras 
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perspectivas corroboram com novas e pertinentes teorias. Nesse novo movimento, o direito 

internacional pós-moderno pode incorporar as linguagens culturais e dialogar com a história 

nas suas dimensões mais amplas (CASELLA, 2008). Outros aportes interdisciplinares, a 

depender do objeto em análise, podem igualmente contribuir para a ampliação de horizontes. 

Malgrado as diferenças conceituais entre direito e relações internacionais, as teorias 

desenvolvidas no âmbito desta última podem favorecer a compreensão de cenários que 

inevitavelmente envolvam política e poder. Como ressalta SHAW (2008), embora as 

relações de poder não estejam incluídas no âmbito dos estudos do direito internacional, a 

total separação entre política e direito nunca será completa e não importa qual teoria do 

direito ou da filosofia política é levantada. Entretanto, como adverte KOSKENNIEMI 

(2002) o projeto de interdisciplinaridade impulsionado nos Estados Unidos deve ser 

observado com cautela: embora proponha um diálogo entre iguais, acaba prevalecendo a 

hegemonia na qual as relações internacionais impõem seus métodos e interesses cognitivos 

sobre o direito internacional. À luz dessa realidade, compreendemos que ambas as áreas do 

conhecimento deverão se adaptar ao contexto pós-moderno e atualizar suas estruturas à luz 

do multilateralismo e do contexto multicultural, superando tradições dos séculos passados. 

As perspectivas predominantes existentes nos estudos do direito internacional e das relações 

internacionais devem ser sopesadas pela autopercepção da predominância, pelos 

questionamentos e pela criação de novas teorias que sejam desenvolvidas em ambientes 

acadêmicos diversos.  
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ANEXOS 

 

ANEXO 1 

 

Entrevista com o Vice-Presidente do Novo Banco de Desenvolvimento, 

realizada na sede do Banco, em Xangai, julho de 2017.  

 

Paulo Nogueira Batista Jr. é economista e mestre em história econômica pela 

University of London. Foi pesquisador do Centro de Estudos Monetários e de Economia 

Internacional da Fundação Getúlio Vargas do Rio de Janeiro. Atuou como diretor-executivo 

do Fundo Monetário Internacional (FMI) durante quase dez anos. Paulo Nogueira Batista Jr. 

também participou da agenda de cooperação dos BRICS, notadamente quanto ao trabalho 

preparatório para a criação do Novo Banco de Desenvolvimento (NBD) e do Arranjo 

Contingente de Reservas, que foram estabelecidos por acordos firmados em julho de 2014, 

durante a VI Reunião de Líderes em Fortaleza. Com essas credenciais, o governo brasileiro 

o designou, em 2015, para assumir o cargo de Vice-Presidente do Novo Banco de 

Desenvolvimento.   

 

Questões – Entrevista Sr. Paulo Nogueira Batista, vice-presidente do NDB 

 

Pergunta 1) O NDB tem o potencial de influenciar outros bancos de desenvolvimento se for 

capaz de impulsionar a inovação em matéria de financiamento do desenvolvimento, bem 

como no sentido de trazer novas abordagens. Inovação parece ser um objetivo claro do 

banco. Nos termos do NDB’s General Strategy: 2017 – 2021, o NBD pretende ser rápido, 

flexível e eficiente, criando um projeto mais simplificado de supervisão de revisão e 

implementação sem burocracia desnecessária. O senhor considera essas inovações 

substanciais em relação às práticas adotadas por outros bancos multilaterais? 

Resposta 1) Pergunta importante. Estamos abordando exatamente isso. Não é a única 

maneira que temos de influenciar, mas certamente uma delas. Os Bancos existentes, como o 

Banco Mundial e outros, são lentos em alguns aspectos e operam com excesso de burocracia. 

Embora queiram resolver isso, enfrentam dificuldades de lidar com a questão. São 
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instituições antigas e que enfrentam todas as dificuldades de lidar com esses problemas. O 

NDB é jovem e tem condições de criar mecanismos hábeis. Constam na nossa estratégia a 

eficiência e a agilidade, as quais tentamos implementar na prática. Uma das vantagens é que 

não temos uma diretoria residente, o que gera redução de custo, menor prestação de contas 

e consequente redução de burocracia. Para se ter uma ideia, houve toda uma controvérsia, 

no início da criação das instituições de Bretton Woods,  entre o Keynes e o White no que diz 

respeito à essa temática, com Keynes defendendo que a diretoria deveria ser não residente; 

enquanto White atuou na defesa de uma diretoria residente. A tese de White prevaleceu, 

assim como em muitas outras questões. Hoje há um certo consenso de que a diretoria 

residente é ruim em muitos aspectos. Cumpre salientar, entretanto, que nem todos os bancos 

de desenvolvimento enfrentam esses problemas relacionados à burocracia. A CAF e o 

FONPLATA são bons exemplos de agilidade e eficiência.  

Pergunta 2) Conciliar obras de infraestrutura com sustentabilidade constituirá um dos 

maiores desafios do NDB que, apesar de todos os compromissos e políticas ambientais 

adotadas, pode encontrar barreiras, sobretudo no que diz respeito ao monitoramento das 

atividades desenvolvidas. Alguns membros da sociedade civil argumentam que as políticas 

ambientais do banco acabam por privilegiar o uso de sistemas internos dos países, sem 

processos ou critérios claros pelos quais tais sistemas serão avaliados. Essa lacuna é uma 

grande preocupação, uma vez que muitos países em desenvolvimento estão ameaçando 

desmantelar suas proteções socioambientais nacionais, como é o caso do Brasil com as 

propostas que dão fim ao licenciamento ambiental. Como o NBD lidará com essa questão? 

Resposta 2) O NBD privilegia os sistemas internos em políticas ambientais e sociais. Como 

consta na estratégia, o Banco não aceita diretamente a prevalência do sistema nacional; há 

uma avaliação prévia na qual é realizada uma comparação dos requisitos estabelecidos nas 

políticas ambientais e sociais. É realizada uma avaliação dos sistemas antes da aprovação do 

projeto. Por exemplo, nas primeiras etapas de avaliação do projeto do Brasil, avaliou-se o 

sistema nacional através de um relatório produzido por uma equipe brasileira de consultoria. 

O relatório foi considerado adequado pelo Banco. Os bancos de desenvolvimento geralmente 

adotam dois processos para se alcançar um resultado em matéria ambiental: i) o Banco opta 

por adotar os sistemas nacionais como ponto de partida, resolvendo as lacunas existentes ou 

ii) o Banco estabelece sua própria regra e aplica a todos os clientes, solicitando a adaptação. 

O NBD adotou o primeiro processo, privilegiando a adoção dos sistemas nacionais. Na 
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prática, o resultado final é semelhante, uma vez que o sistema nacional e as adaptações 

exigidas são observados em ambos os processos.  

Pergunta 3) A Carteira de Projetos do Conselho Sul-Americano de Infraestrutura e 

Planejamento (COSIPLAN) inclui atualmente 581 projetos de integração da infraestrutura 

física na América do Sul, sendo suas principais fontes de financiamento provenientes da 

CAF, do BID e do FONPLATA. A atuação do BNDES também foi muito significativa em 

alguns projetos da IIRSA/COSIPLAN.  

O senhor enxerga uma possível complementariedade do NDB em relação a esses outros 

bancos muito atuantes na América do Sul? O NDB poderia financiar diretamente projetos 

da carteira do COSIPLAN? 

Resposta 3) Se você observar a nossa estratégia, a integração dos membros é uma das 

prioridades. Caso outros membros da América do Sul integrem o Banco, esses projetos do 

COSIPLAN podem vir a fazer parte da agenda de projetos, possibilitando inclusive co-

financiamento com a CAF e o FONPLATA.  Por enquanto, projetos que envolvam somente 

a parte brasileira podem ser incluídos na agenda de projetos. No futuro, com a adesão de 

novos membros dos países sul-americanos, os projetos do COSIPLAN podem ser 

incorporados.  

Pergunta 4) Nos termos do art. 4 do Acordo Constitutivo do NBD, o banco poderá 

estabelecer escritórios regionais necessários ao desempenho de suas funções. O primeiro 

escritório regional será em Johanesburgo. Há em marcha algum plano ou previsão de 

estabelecimento de outros escritórios regionais, como no Brasil, na Índia ou na Rússia? 

Resposta 4) Sim. Nos termos da minuta acordada em Fortaleza, o primeiro escritório regional 

será estabelecido na África do Sul, o segundo no Brasil, o terceiro na Rússia e o quarto na 

Índia. Há previsão de que o primeiro escritório regional seja inaugurado ainda esse ano. No 

Brasil, já existe uma demanda dos empresários brasileiros e do próprio governo brasileiro.  

Pergunta 5) A moeda operacional do NDB tem sido objeto de discussão. A China, em 

particular, está realizando um esforço multifacetado para ampliar o papel do Yuan/renminbi 

no comércio global. Nos termos do artigo 24 do Acordo Constitutivo, o banco, em suas 

operações, poderá fornecer financiamento em moeda local do país no qual a operação seja 

realizada, desde que políticas adequadas sejam postas em prática para evitar descasamento 

significativo de moedas. Alguns economistas argumentam que, de modo geral, ao conduzir 

as atividades em uma moeda diferente do dólar, provavelmente os custos de transação podem 



300 

aumentar, resultando em taxas de juros maiores. No entanto, outros argumentam que as altas 

taxas de juros podem ser mitigadas, evitando os custos significativos associados às 

flutuações cambiais. Qual a tua opinião a respeito? 

Reposta 5) O próprio uso do termo moeda “local” deve ser questionado. O Rublo, o 

Renminbi e o Real não podem ser considerados como uma moeda “local”. Trata-se de países 

com grandes territórios e populações. Por que queremos operar em moedas que não o dólar? 

No mundo multipolar haverá também o multicurrency, razão pela qual teremos que nos 

adaptar a essa realidade multidiversa do ponto de vista monetário. Nos anos de 1980-90, 

ouvíamos que dentro da globalização teríamos uma moeda global. Ocorre que essa moeda 

global é, na realidade, uma moeda nacional. O Banco, levando em conta as mudanças atuais 

e as estratégias estabelecidas, se propõe a captar em moeda nacional para evitar 

descasamento, retirando os riscos cambiais do projeto do cliente.  

Pergunta 6) Apesar das recentes reformas realizadas na estrutura do poder decisório do FMI 

e do Banco Mundial, alguns teóricos argumentam que as fórmulas utilizadas ainda estão 

longe de atenuar os desequilíbrios existentes. Sob esse prisma, os desequilíbrios do poder de 

voto constituem ainda o maior problema das instituições de Bretton Woods e as reformas 

não podem ser consideradas uma conquista substancial quanto ao reforço da voz e da 

participação dos países em desenvolvimento. Essa realidade contribui para o progressivo 

enfraquecimento das instituições de Bretton Woods. Outros argumentam, entretanto, que 

reformas específicas contribuirão para a redução da precariedade e da desigualdade na 

economia global, tendo o FMI, o Banco Mundial e a OMC um papel crucial a desempenhar. 

Levando em conta a sua longa experiencia no FMI, qual a tua posição a respeito? 

Reposta 6) Nos últimos dez anos, o Banco Mundial e o FMI passaram por diversos processos 

de reformas. Os desequlíbrios no poder de voto consituem um dos maiores – senão o maior 

– problemas das instituições de Bretton Woods. Isso do ponto de vista dos países em 

desenvolvimento, uma vez que, para os países desenvolvidos, pode constituir uma das 

maiores vantagens. Como brasileiros devemos questionar se essa composição é boa ou ruim 

e se o Brasil tem algo a trazer. Eu, pessoalmente, acredito que sim. As recentes reformas 

introduzidas no FMI e no Banco Mundial foram importantes e beneficiaram, sobretudo, os 

países emergentes maiores, dentre eles os BRICS. Entretanto, essas reformas não resolveram 

os desequilíbrios. Os BRICS possuem uma grande participação na economia mundial, 

proporcional aos países do G-7, em matéria de Paridade de Poder de Compra, com uma 

tendência a ultrapassar o G-7 nos próximos anos. Fato é que nós não estaríamos aqui 
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debatendo essa questão se as demandas por reformas tivessem sido amplamente acolhidas. 

O NBD surgiu justamente em razão da morosidade de respostas por reformas amplas que 

contemplassem os anseios dos países emergentes. Levando em conta a minha experiência, 

foram oito anos de FMI, a minha impressão é que as instituições de Bretton Woods estão 

tendo enormes dificuldades de entrar no século XXI. Embora se esforcem, já que pretendem 

sobreviver, enfrantam inúmeros desafios, sobretudo porque carregam a inércia de 

instituições obsoletas e visões conservadoras.  

Pergunta 7)  Qual a tua opinião acerca do “BRICS plus”? O grupo BRICS deve ser inclusivo 

no sentido de agregar outros países emergentes? 

Resposta 7) Essa questão transcende o Banco. Como brasileiro, posso responder que há duas 

maneiras de entender o BRICS plus: uma é restrita e foi inaugurada pela África do Sul em 

2013, quando país convidou certo número de países africanos a participarem da Cúpula de 

Durban. O Brasil copiou o modelo e chamou os membros da UNASUL para a Cúpula de 

Fortaleza, em 2014. A Índia, na Cúpula de Goa, convidou os países do BISMTEC; a segunda 

visão é ampla, com especulações de convites transrregionais e de caráter permanente. 

Concernente ao BRICS plus, vale questionar quais seriam os países e qual a periodicidade. 

Os BRICS hoje possuem um certo equilíbrio geográfico. O ingresso de futuros membros 

deve levar em conta o peso econômico e a autonomia dos países.  
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ANEXO 2 

 

ACORDO CONSTITUTIVO SOBRE O NOVO BANCO DE DESENVOLVIMENTO  

Os Governos da República Federativa do Brasil, da Federação da Rússia, da República da 

Índia, da República Popular da China e da República da África do Sul (coletivamente 

denominados países do BRICS):  

Considerando a importância de cooperação econômica mais próxima entre os países do 

BRICS,  

Reconhecendo a importância de prover recursos para projetos de promoção de infraestrutura 

e desenvolvimento sustentável nos países do BRICS e em outras economias emergentes e 

países em desenvolvimento;  

Convencidos da necessidade de criar uma nova instituição financeira internacional de forma 

a intermediar recursos para os objetivos descritos acima;  

Desejosos em contribuir para um sistema financeiro internacional conducente ao 

desenvolvimento econômico e social que respeite o meio ambiente global.  

Acordam o seguinte:  

Capítulo I  

Estabelecimento, Objetivos, Funções e Sede  

Artigo 1  

Estabelecimento  

O Novo Banco de Desenvolvimento (doravante, "o Banco"), estabelecido pelo presente 

Acordo, deverá operar de acordo com as seguintes disposições.  

Artigo 2  

Objetivos  

O objetivo do Banco será mobilizar recursos para projetos de infraestrutura e 

desenvolvimento sustentável nos BRICS e em outras economias emergentes e países em 

desenvolvimento, para complementar os esforços existentes de instituições financeiras 

multilaterais e regionais para o crescimento global e o desenvolvimento.  

Artigo 3  

Funções  

Para cumprir seu objetivo, o Banco está autorizado a exercer as seguintes funções:  

(i) Utilizar recursos a sua disposição para apoiar projetos de infraestrutura e 

desenvolvimento sustentável, públicos ou privados, nos BRICS ou em outras economias 

emergentes e países em desenvolvimento, por meio da provisão de empréstimos, garantias, 

participação acionária ou outros instrumentos financeiros;  
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(ii) Cooperar, de forma considerada apropriada pelo Banco e, dentro de seu mandato, com 

organizações internacionais, bem como com entidades nacionais, sejam públicas ou 

privadas, e em particular com instituições financeiras e bancos nacionais de 

desenvolvimento;  

(iii) Fornecer assistência técnica para a preparação e implementação de projetos de 

infraestrutura e desenvolvimento sustentável aprovados pelo Banco;  

(iv) Apoiar projetos de infraestrutura e desenvolvimento sustentável envolvendo mais de um 

país;  

(v) Estabelecer ou ser encarregado da administração de Fundos Especiais criados para 

servirem a seus propósitos.  

 

Artigo 4  

Sede  

a) O Banco tem sua sede em Xangai  

b) O Banco poderá estabelecer escritórios necessários ao desempenho de suas funções. O 

primeiro escritório regional será em Johanesburgo.  

 

Capítulo II  

Membros, Votos, Capital e Ações  

Artigo 5  

Adesão  

a) Os membros fundadores do Banco são a República Federativa do Brasil, a Federação da 

Rússia, a República da Índia, a República Popular da China e a República da África do Sul.  

b) A adesão será aberta a membros das Nações Unidas em tal momento e tais termos e 

condições que o Banco determinar por uma maioria especial do Conselho de Governadores.  

c) A adesão ao Banco será aberta a membros tomadores e não tomadores de empréstimos.  

d) O Banco poderá aceitar, conforme decisão do Conselho de Governadores, instituições 

financeiras internacionais como observadores durante reuniões do Conselho de 

Governadores. Países interessados em se tornarem membros também poderão ser 

convidados como observadores, para estas reuniões.  

 

Artigo 6  

Votação  

a) O poder de voto de cada membro deverá ser igual ao número de suas ações subscritas no 

capital social do Banco. Na eventualidade de qualquer membro deixar de pagar qualquer 



304 

parcela do montante devido em função de suas obrigações relativas à integralização das 

ações prevista no Artigo 7 deste Acordo, tal membro deverá ficar inabilitado, pelo tempo em 

que persistir a falta de cumprimento, para exercer o percentual de seu poder de voto que 

corresponde ao percentual que a parcela devida mas ainda não paga representa no total das 

ações integralizadas subscritas por este membro no capital social do banco.  

b) Exceto quando especificamente indicado neste Acordo, todas as decisões do Banco serão 

tomadas por maioria simples dos votos depositados. Onde disposto neste Acordo, uma 

maioria qualificada será compreendida como votos afirmativos de dois terços do poder de 

voto total dos membros. Onde disposto neste Acordo, uma maioria especial será 

compreendida como votos afirmativos de quatro dos membros fundadores, concomitante 

com votos afirmativos de dois terços do poder de voto total dos membros.  

c) Em votações no Conselho de Governadores, cada Governador estará apto a depositar os 

votos do país-membro que representa.  

d) Em votações no Conselho de Diretores, cada Diretor estará apto a depositar o número de 

votos que se contaram em sua eleição, os quais não precisarão ser depositados de forma 

unitária.  

 

Artigo 7  

Capital autorizado e Capital subscrito  

a) O capital autorizado inicial do Banco será de cem bilhões de dólares (US$ 

100.000.000.000,00). O dólar onde quer que seja referido neste Acordo será entendido como 

sendo a moeda oficial de pagamento dos Estados Unidos da América.  

b) O capital autorizado inicial do Banco será dividido em 1.000.000,00 (um milhão) de 

ações, tendo um valor nominal de cem mil dólares (US$ 100.000,00) cada, as quais estarão 

disponíveis para subscrição somente pelos membros de acordo com as disposições deste 

Acordo. O valor de 1 (uma) ação será igualmente o montante mínimo a ser subscrito para 

participação de um único país.  

c) O capital subscrito inicial do Banco será de cinquenta bilhões de dólares (US$ 

50.000.000.000,00). O capital social subscrito será dividido em ações integralizadas e ações 

exigíveis. Ações com valor agregado nominal de 10 bilhões de dólares (US$ 

10.000.000.000,00) serão ações integralizadas e ações com valor nominal agregado de 

quarenta bilhões de dólares (USD 40.000.000.000,00) serão ações exigíveis.  

d) Um aumento do capital social autorizado e subscrito do Banco, bem como a proporção 

entre ações integralizadas e ações exigíveis, poderão ser decididos pelo Conselho de 

Governadores, em tal momento e em tais termos e condições que considere convenientes, 

por uma maioria especial do Conselho de Governadores. Neste caso, cada membro terá 

oportunidade razoável de subscrever, sob as condições estabelecidas no Artigo 8 e sob tais 

outras condições que o Conselho de Governadores decidirá. Nenhum membro, contudo, será 

obrigado a subscrever qualquer parcela de tal aumento de capital.  

e) O Conselho de Governadores revisará, em intervalos não superiores a cinco anos, o capital 

social do Banco.  
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Artigo 8  

Subscrição de ações  

a) Cada membro deverá subscrever ações do capital social do Banco. O número de ações a 

serem inicialmente subscritas pelos membros fundadores será aquele indicado no Anexo 1 

deste Acordo, que especifica a obrigação de cada membro tanto para capital integralizado 

quanto para capital exigível. O número de ações a serem inicialmente subscritas por outros 

membros será determinado pelo Conselho de Governadores por maioria especial por ocasião 

da aceitação de sua adesão.  

b) Ações do capital social inicialmente subscritas pelos membros fundadores serão emitidas 

ao valor nominal. Outras ações serão emitidas ao valor nominal, salvo no caso de o Conselho 

de Governadores decidir, em circunstancias especiais, emiti-las em outros termos.  

c) Nenhum aumento na subscrição de qualquer membro no capital social tornar-se-á efetivo, 

e nem qualquer direito de subscrição será dispensado, caso tenha o efeito de:  

(i) Redução do poder de voto dos membros fundadores abaixo de 55 (cinquenta e cinco) por 

cento do poder de voto total;  

(ii) Aumento do poder de voto dos membros não tomadores de empréstimos acima de 20 

(vinte) por cento do poder de voto total;  

(iii) Aumento do poder de voto de um membro não fundador acima de 7 (sete) por cento do 

poder de voto total.  

d) A responsabilidade dos membros pelas ações será limitada à parcela não paga de seu valor 

de emissão.  

e) Nenhum membro será responsabilizado, em razão de sua participação como membro, por 

obrigações do Banco.  

f) As ações não poderão ser penhoradas ou hipotecadas de forma alguma. Elas serão 

transferíveis somente ao Banco.  

 

Artigo 9  

Pagamento das subscrições  

 

a) Na entrada em vigor deste Acordo, o pagamento do montante inicialmente subscrito por 

cada membro fundador para o capital social integralizado do Banco será feito em dólares, 

em 7 (sete) parcelas conforme indicado no Anexo 2. A primeira parcela será paga por cada 

membro em até 6 meses após a entrada em vigor deste Acordo. A segunda parcela será 

devida 18 (dezoito) meses após a entrada em vigor deste Acordo. As 5 (cinco) parcelas 

restantes terão vencimento sucessivamente 1 (um) ano a partir da data de vencimento da 

parcela anterior.  
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b) O Conselho de Governadores determinará as datas de pagamento das quantias subscritas 

pelos membros do Banco para o capital social integralizado, às quais as disposições do 

parágrafo (a) deste artigo não se aplicam.  

c) O pagamento das quantias subscritas do capital social exigível do Banco estará sujeito à 

chamada somente como e quando for requerido pelo Banco para atender às suas obrigações 

decorrentes de empréstimo de fundos para inclusão como recursos de capital ordinário do 

Banco ou de garantias cobertas por esses recursos. No caso de tais chamadas de capital, o 

pagamento poderá ser feito por opção do membro em questão, em moedas conversíveis ou 

na moeda requerida para o cumprimento da obrigação do Banco que tenha motivado a 

chamada de capital.  

d) As chamadas sobre as subscrições não integralizadas serão proporcionalmente uniformes 

para todas as ações exigíveis.  

 

Capítulo III  

Organização e Administração  

Artigo 10  

Estrutura  

O Banco terá um Conselho de Governadores, um Conselho de Diretores, um Presidente e 

Vice-Presidentes conforme decidido pelo Conselho de Governadores, e quaisquer outros 

dirigentes e funcionários que sejam considerados necessários.  

Artigo 11  

Conselho de Governadores: composição e poderes  

a) Todos os poderes do Banco estarão investidos no Conselho de Governadores, consistindo 

de um governador e um suplente indicados por cada membro da maneira que ele determinar. 

Os governadores serão de nível ministerial, e poderão ser substituídos ao agrado do membro 

que o nomeou. Nenhum suplente poderá votar exceto na ausência do seu titular. O Conselho 

de Governadores selecionará, anualmente, um dos governadores como seu presidente.  

b) O Conselho de Governadores poderá delegar aos Diretores autorização para exercer 

quaisquer dos poderes do Conselho, com exceção dos seguintes:  

(i) Admitir novos membros e determinar as condições de sua admissão;  

(ii) Aumentar ou diminuir o capital social;  

(iii) Suspender um membro;  

(iv) Emendar este Acordo;  

(v) Decidir sobre recursos contra interpretações dadas a este Acordo pelo Conselho de 

Diretores;  

(vi) Autorizar a celebração de acordos gerais de cooperação com outras organizações 

internacionais;  
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(vii) Determinar a distribuição dos lucros líquidos do Banco;  

(viii) Decidir encerrar as operações do Banco e distribuir seus ativos;  

(ix) Decidir sobre o número de Vice-Presidentes adicionais;  

(x) Eleger o Presidente do Banco;  

(xi) Aprovar proposta do Conselho de Diretores para chamada de capital;  

(xii) Aprovar a Estratégia Geral do Banco a cada 5 (cinco) anos.  

c) O Conselho de Governadores realizará uma reunião anual e tantas outras reuniões quantas 

sejam decididas pelo Conselho ou convocadas pelos Diretores. As reuniões do Conselho 

serão convocadas pelos Diretores sempre que solicitadas pelos membros, em número que 

será determinado pelo Conselho de Governadores, de tempos em tempos.  

d) O quórum para qualquer reunião do Conselho de Governadores será uma maioria dos 

Governadores, exercendo não menos que dois terços do poder de voto total.  

e) O Conselho de Governadores poderá estabelecer por meio de regulamentação um 

procedimento pelo qual os Diretores, quando considerarem que essa ação seja de interesse 

do Banco, possam obter um voto dos Governadores sobre uma questão específica sem a 

convocação de uma reunião do Conselho.  

f) O Conselho de Governadores, e os Diretores dentro dos limites autorizados, poderão 

adotar normas e regulamentos que sejam necessários ou apropriados para a condução dos 

negócios do Banco.  

g) Governadores e Suplentes exercerão suas funções sem remuneração do Banco.  

h) O Conselho de Governadores determinará o salário e os termos do contrato de serviço do 

Presidente.  

i) O Conselho de Governadores conservará sua plena autoridade sobre qualquer questão 

delegada ao Conselho de Diretores sob o parágrafo (a) do Artigo 12.  

 

Artigo 12  

Conselho de Diretores  

a) O Conselho de Diretores será responsável pela condução das operações gerais do Banco 

e, para esta finalidade, poderá exercer todos os poderes delegados a eles pelo Conselho de 

Governadores, em particular:  

(i) Em conformidade com orientações gerais do Conselho de Governadores, tomar decisões 

relativas a estratégias de negócios, estratégias de países, empréstimos, garantias, 

investimentos em ações, empréstimos tomados pelo Banco, estabelecimento de 

procedimentos operacionais básicos e encargos, fornecimento de assistência técnica e outras 

operações do Banco;  

(ii) Apresentar as contas de cada exercício financeiro para aprovação do Conselho de 

Governadores em cada encontro anual;  
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(iii) Aprovar o orçamento do Banco.  

b) Cada membro fundador indicará 1 (um) Diretor e 1 (um) Suplente. O Conselho de 

Governadores estabelecerá, por maioria especial, a metodologia por meio da qual Diretores 

e Suplentes adicionais serão eleitos, de tal modo que o número total de Diretores não será 

superior a 10 (dez).  

c) Os Diretores exercerão um mandato de 2 (dois) anos e poderão ser reeleitos. Um Diretor 

continuará em seu cargo até que seu sucessor tenha sido escolhido e qualificado. Suplentes 

terão plenos poderes, para agir em nome de seu respectivo Diretor quando ele não estiver 

presente.  

d) O Conselho de Diretores indicará um presidente não-executivo dentre os Diretores por 

mandato de 4 (quatro) anos. Se o Diretor não servir por um mandato completo ou se ele não 

for reeleito para um segundo mandato, o Diretor que o substituir servirá como Presidente 

pelo restante do mandato.  

e) O Conselho de Diretores deverá aprovar a organização básica do Banco mediante proposta 

do Presidente, incluindo o número e as responsabilidades gerais dos principais cargos 

administrativos e profissionais do quadro de funcionários.  

f) O Conselho de Diretores deverá indicar um Comitê de Crédito e Investimento e poderá 

indicar outros comitês que julgar conveniente. A participação em tais Comitês não precisa 

ser limitada a Governadores, Diretores ou Suplentes.  

g) O Conselho de Diretores funcionará como órgão não residente, que se reunirá 

trimestralmente, a menos que o Conselho de Governadores decida diferentemente por uma 

maioria qualificada. Se o Conselho de Governadores decidir tornar o Conselho de Diretores 

um órgão residente, o Presidente do Banco tornar-se-á, a partir de então, o Presidente do 

Conselho de Diretores.  

h) O quórum para qualquer reunião dos Diretores será uma maioria dos Diretores exercendo 

não menos que dois terços do total do poder de voto.  

i) Qualquer membro do Banco poderá enviar um representante para participar de qualquer 

reunião do Conselho de Diretores quando uma questão que afeta especialmente esse membro 

está sob consideração. Esse direito de representação será regulamentado pelo Conselho de 

Governadores.  

 

Artigo 13  

Presidente e funcionários  

a) O Conselho de Governadores elegerá um Presidente proveniente de um dos membros 

fundadores de forma rotacional, que não será nem um Governador, nem um Diretor, nem 

um Suplente de um ou outro. O Presidente será um membro do Conselho de Diretores, mas 

não terá voto, exceto um voto de desempate em caso de empate. O presidente poderá 

participar das reuniões do Conselho de Governadores, mas não votará em tais reuniões. Sem 

prejuízo para o mandato estabelecido pelo item (d) abaixo, o Presidente deixará de exercer 

o cargo, se o Conselho de Governadores assim decidir por uma maioria especial.  
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b) O Presidente será o chefe do pessoal operacional do Banco e conduzirá, sob a orientação 

dos Diretores, os negócios ordinários do Banco, em particular:  

(i) O Presidente será responsável pela organização, indicação e demissão de dirigentes e 

funcionários, e pela recomendação de admissão e demissão dos Vice-Presidentes ao 

Conselho de Governadores, responsabilidades sobre as quais deverá prestar contas ao 

Conselho de Diretores.  

(ii) O Presidente presidirá o Comitê de Crédito e de Investimento, composto também pelos 

Vice-Presidentes, que será responsável por decisões sobre empréstimos, garantias, 

investimentos em ações e assistência técnica não superior a um valor limite a ser estabelecido 

pelo Conselho de Diretores, desde que nenhuma objeção seja apresentada por qualquer 

membro do Conselho de Diretores no prazo de 30 (trinta) dias contados da apresentação de 

tal projeto ao Conselho.  

c) Haverá pelo menos 1 (um) Vice-Presidente proveniente de cada membro fundador, exceto 

do país representado pelo Presidente. Os Vice-Presidentes serão indicados pelo Conselho de 

Governadores com base em recomendação do Presidente. Os Vice-Presidentes exercerão 

autoridade e desempenharão funções na administração do Banco conforme determinado pelo 

Conselho de Diretores.  

d) O Presidente e cada Vice-Presidente exercerão um mandato de 5 (cinco) anos, não 

renovável, exceto no caso do primeiro mandato dos primeiros Vice-Presidentes, cujo 

mandato será de 6 (seis) anos.  

e) O Banco, seus dirigentes e empregados, não poderão interferir nos assuntos políticos de 

qualquer membro, nem ser influenciados nas suas decisões pelo caráter político do membro 

ou membros em consideração. Apenas considerações econômicas serão relevantes para as 

suas decisões, e estas considerações serão ponderadas imparcialmente a fim de atingir o 

objetivo e as funções indicados nos Artigos 2 e 3.  

f) O Presidente, Vice-Presidentes, dirigentes e funcionários do Banco, no exercício de suas 

funções, estarão subordinados exclusivamente ao Banco e a nenhuma outra autoridade. Cada 

membro do Banco deverá respeitar o caráter internacional desta obrigação e se absterá de 

todas tentativas de influenciar qualquer um deles no exercício de suas funções.  

 

Artigo 14  

Publicação de Relatórios e Fornecimento de Informações  

a) O Banco publicará um relatório anual contendo um balanço auditado de suas contas. Ele 

também transmitirá trimestralmente aos membros um balanço resumido da situação 

financeira e a demonstração de resultados, mostrando os resultados de suas operações 

ordinárias.  

b) O Banco também poderá publicar outros relatórios que julgar convenientes para o 

cumprimento de seus objetivos e funções.  

 

Artigo 15  
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Transparência e Prestação de contas  

O Banco assegurará que seus processos sejam transparentes e elaborará, no respectivo 

Regulamento Interno, disposições específicas referentes ao acesso de seus documentos.  

Capítulo IV  

Operações  

Artigo 16  

Utilização de recursos  

Os recursos e instalações do Banco serão utilizados exclusivamente para implementar o 

objetivo e as funções estabelecidos respectivamente nos Artigos 2 e 3 deste Acordo.  

Artigo 17  

Depositários  

Cada membro designará seu Banco Central como um depositário, no qual o Banco poderá 

manter suas disponibilidades na moeda de tal membro e outros ativos do Banco. Se um 

membro não possuir Banco Central, deverá designar, em acordo com o Banco, outra 

instituição para esse propósito.  

Artigo 18  

Categorias de operações  

a) As operações do Banco consistirão em operações ordinárias e operações especiais. 

Operações ordinárias serão aquelas financiadas com os recursos do capital ordinário do 

Banco. Operações especiais serão aquelas financiadas pelos recursos de Fundos Especiais.  

b) O capital ordinário do Banco incluirá o seguinte:  

(i) Capital social subscrito do Banco, incluindo tanto ações integralizadas quanto ações 

exigíveis, exceto a parte que venha a ser separada para um ou mais Fundos Especiais;  

(ii) Recursos captados por empréstimos tomados pelo Banco por força dos poderes 

conferidos no Capítulo 5 do deste Acordo, aos quais o compromisso de chamadas de capital 

previsto no item (c) do artigo 9º é aplicável;  

(iii) Recursos recebidos em reembolso de empréstimos ou garantias e procedimentos de 

liquidação de investimentos em ações realizados com os recursos indicados nos itens (i) e 

(ii) deste parágrafo;  

(iv) Receita derivada de empréstimos e de investimentos em ações a partir dos recursos 

supramencionados ou de garantias às quais o compromisso de chamadas de capital indicado 

no item (c) do Artigo 9 do presente Acordo é aplicável; e  

(v) Quaisquer outros recursos ou receitas recebidas pelo Banco, os quais não façam parte de 

recursos de seus Fundos Especiais.  

c) Os recursos do capital ordinário e os recursos dos Fundos Especiais do Banco serão, em 

todos os momentos e em todos os aspectos, mantidos, utilizados, comprometidos, investidos, 
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ou de qualquer outro modo dispostos de forma inteiramente independente entre eles. As 

demonstrações financeiras do Banco apresentarão as operações ordinárias e as operações 

especiais separadamente.  

d) Os recursos do capital ordinário do Banco não serão, em nenhuma circunstância, gravados 

por, ou empregados para cobrir perdas ou passivos decorrentes de operações especiais ou 

outras atividades para as quais recursos de Fundos Especiais foram originalmente utilizados 

ou comprometidos.  

e) Despesas diretamente pertencentes às operações ordinárias deverão ser cobertas pelos 

recursos do capital ordinário do Banco. Despesas diretamente pertencentes às operações 

especiais serão cobertas pelos recursos de Fundos Especiais.  

 

Artigo 19  

Métodos de Operação  

a) O Banco poderá garantir, participar em e realizar empréstimos ou apoiar por meio de 

quaisquer outros instrumentos financeiros, projetos públicos ou privados, incluindo 

parcerias público-privadas, em qualquer país membro, bem como investir em ações, 

subscrever a emissão de valores mobiliários ou facilitar o acesso aos mercados de capitais 

internacionais de qualquer negócio ou empreendimento industrial, agrícola ou de serviços 

com projetos nos territórios dos países membros tomadores de empréstimos.  

b) O Banco poderá cofinanciar, garantir ou cogarantir, em conjunto com instituições 

financeiras internacionais, bancos comerciais ou outras entidades adequadas, projetos dentro 

de seu mandato.  

c) O Banco poderá fornecer assistência técnica para a preparação e implementação de 

projetos apoiados pelo Banco.  

d) O Conselho de Governadores, por maioria especial, poderá aprovar uma política geral sob 

a qual o Banco seja autorizado a desenvolver as operações descritas nos itens anteriores deste 

artigo em relação a projetos públicos ou privados em uma economia emergente ou país em 

desenvolvimento não membro, sujeito à condição de que envolva um interesse material de 

um membro, tal como definido por essa política.  

e) O Conselho de Diretores, por maioria especial, poderá excepcionalmente aprovar um 

projeto público ou privado específico em uma economia emergente ou país em 

desenvolvimento não membro envolvendo as operações descritas nos itens anteriores deste 

artigo. Operações com garantia soberana em não membros serão precificadas com plena 

consideração dos riscos soberanos envolvidos, dados os mitigadores de risco oferecidos, e 

quaisquer outras condições estabelecidas conforme o Conselho de Diretores venha a decidir.  

 

Artigo 20  

Limitações nas Operações  
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a) O saldo total das operações ordinárias do Banco não excederá, em momento algum, o 

montante total de seu capital subscrito livre de obrigações, reservas e lucros retidos incluídos 

em seus recursos de capital ordinário.  

b) O saldo total das operações especiais do Banco relativas a qualquer Fundo Especial não 

excederá, em momento algum, o montante total prescrito nos regulamentos desse Fundo 

Especial.  

c) O Banco buscará manter diversificação razoável em seus investimentos em capital 

acionário. Não deverá assumir responsabilidade por administrar qualquer entidade ou 

empreendimento na qual tenha investimento, exceto quando necessário para salvaguardar 

seus investimentos.  

 

Artigo 21  

Princípios operacionais  

As operações do Banco serão conduzidas de acordo com os seguintes princípios:  

(i) O Banco aplicará sólidos princípios bancários, assegurará remuneração adequada e terá 

em devida conta os riscos envolvidos;  

(ii) O Banco não financiará qualquer empreendimento no território de um membro se esse 

membro objetar a tal financiamento;  

(iii) Na preparação de qualquer programa ou estratégia de país, no financiamento de qualquer 

projeto ou ao fazer descrição ou referência a um determinado território ou área geográfica 

em seus documentos, o Banco não terá pretendido fazer qualquer julgamento sobre a 

situação jurídica ou outra condição de qualquer território ou área;  

(iv) O Banco não permitirá que um montante desproporcional de seus recursos seja usado 

para o benefício de qualquer membro. O Banco procurará manter uma diversificação 

razoável de todos os seus investimentos;  

(v) O Banco não imporá restrições sobre a aquisição de bens e serviços de qualquer país 

membro com os recursos de qualquer empréstimo, investimento ou outro financiamento 

realizado nas operações ordinárias ou especiais do Banco, e condicionará, em todos os casos 

adequados, seus empréstimos e outras operações a convites a todos os membros para a 

apresentação de propostas;  

(vi) Os recursos de qualquer empréstimo, investimento ou outro financiamento realizado nas 

operações regulares do Banco ou com Fundos Especiais estabelecidos pelo Banco serão 

utilizados apenas para aquisições em países membros de bens e serviços produzidos em 

países membros, exceto em qualquer caso em que o Conselho de Diretores determine 

permitir aquisições em um país não membro de bens e serviços produzidos em países não 

membros, em circunstâncias especiais que tornem tal aquisição apropriada;  

(vii) O Banco tomará as medidas necessárias para assegurar que os recursos de qualquer 

empréstimo feito, garantido ou com participação do Banco, ou qualquer investimento em 

ações, sejam utilizados apenas para as finalidades para as quais o empréstimo ou o 
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investimento em ações foi concedido e com a devida atenção para considerações de 

economia e eficiência.  

 

Artigo 22  

Termos e condições  

a) No caso de empréstimos feitos, com participação ou garantidos pelo Banco e 

investimentos em ações, o contrato deverá estabelecer os termos e condições para o 

empréstimo, garantia ou investimento em ações em questão de acordo com as políticas 

estabelecidas pelo Conselho de Diretores, incluindo, se for o caso, aqueles relacionados ao 

pagamento do principal, juros e outras taxas, encargos, comissões, prazos, moedas e datas 

de pagamento em relação ao empréstimo, garantia ou investimento em ações, de acordo com 

as políticas do Banco. Ao estabelecer tais políticas, o Conselho de Diretores terá plenamente 

em conta a necessidade de salvaguardar a sua renda.  

b) Ao subscrever a venda de valores mobiliários o Banco deverá cobrar taxa, nos termos e 

condições estabelecidos nas políticas do Banco.  

 

Artigo 23  

Fundos Especiais  

a) O estabelecimento e administração de Fundos Especiais pelo Banco deverão ser 

aprovados pelo Conselho de Governadores por maioria qualificada e seguirão os objetivos 

estabelecidos no Artigo 2 deste Acordo.  

b) Exceto quando o Conselho de Governadores especifique diferentemente, os Fundos 

Especiais prestarão contas e suas operações estarão sujeitas ao Conselho de Diretores.  

c) O Banco poderá adotar regras e regulamentos especiais que venham a ser necessários para 

o estabelecimento, administração e utilização de cada Fundo Especial.  

 

Artigo 24  

Disponibilidade de moedas  

O Banco, em suas operações, poderá fornecer financiamento em moeda local do país no qual 

a operação seja realizada, desde que políticas adequadas sejam postas em prática para evitar 

descasamento significativo de moedas.  

Artigo 25  

Métodos de custear as perdas do Banco  

a) Em casos de inadimplência em empréstimos feitos, com participação ou garantidos pelo 

Banco em suas operações ordinárias, o Banco tomará, primeiramente, todas as ações 

necessárias que considere apropriadas a fim de recuperar os empréstimos feitos e, em 
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segundo lugar, ele poderá modificar os termos dos empréstimos, exceto a moeda de 

pagamento.  

b) Perdas resultantes das operações ordinárias do Banco serão cobertas:  

(i) Primeiro, pelas provisões do Banco;  

(ii) Segundo, da renda líquida;  

(iii) Terceiro, das reservas especiais;  

(iv) Quarto, da reserva geral e excedentes;  

(v) Quinto, do capital integralizado livre de obrigações; e  

(vi) Por fim, do montante apropriado de capital subscrito exigível não integralizado, o qual 

será chamado de acordo com as provisões dos parágrafos (c) e (d) do Artigo 9 deste Acordo 

Constitutivo.  

c) Ao envidar esforços para a recuperação de crédito em caso de inadimplência, o Banco 

procurará a assistência das autoridades do país onde a operação se realiza.  

 

Capítulo V  

Captação de Empréstimos e outros Poderes Adicionais  

Artigo 26  

Poderes Gerais  

Além dos poderes especificados em outras partes do presente Acordo, o Banco terá o poder 

de:  

(a) Tomar empréstimos em países membros ou em outros locais e, nesse contexto fornecer 

o colateral ou outras garantias para esse fim conforme o Banco determinará, sempre desde 

que:  

(i) Antes de realizar a emissão de suas obrigações no território de um país membro, o Banco 

deverá ter obtido sua aprovação;  

(ii) Quando as obrigações do Banco forem denominadas em moeda de um membro, o Banco 

deverá ter obtido sua aprovação;  

(iii) O Banco obterá a aprovação dos países mencionados nos itens (i) e (ii) deste parágrafo 

para que os recursos obtidos possam ser trocados sem restrição por outras moedas; e  

(iv) Antes de determinar a emissão de suas obrigações em um determinado país, o Banco 

deverá levar em consideração o montante de empréstimos tomados anteriormente, se houver, 

nesse país, o montante de empréstimos tomados anteriormente em outros países, e a possível 

disponibilidade de fundos nesses outros países; e dará a devida consideração ao princípio 

geral de que os empréstimos contraídos devam, na medida do possível, ser diversificados 

quanto ao país de empréstimo.  
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(b) Comprar e vender valores mobiliários que o Banco tenha emitido ou garantido, ou nos 

quais tenha investido, sempre desde que ele tenha obtido a aprovação de todo o país em cujo 

território os valores mobiliários sejam comprados ou vendidos;  

(c) Garantir valores mobiliários nos quais tenha investido a fim de facilitar sua venda;  

(d) Subscrever, ou participar na subscrição de, valores mobiliários emitidos por qualquer 

entidade ou empreendimento para objetivos compatíveis com o objetivo do Banco;  

(e) Investir recursos, não necessários para suas operações, em obrigações que venha a 

determinar, e investir recursos administrados pelo Banco para pensões ou propósitos 

similares, em valores mobiliários negociáveis. Ao fazê-lo, o Banco dará a devida 

consideração a investir tais recursos nos territórios dos membros, em obrigações dos 

membros ou de seus nacionais;  

(f) Exercer quaisquer outros poderes e estabelecer regras e regulamentos que possam ser 

necessários ou apropriados para a promoção de seus objetivos e funções, consistentes com 

as disposições deste Acordo.  

 

Artigo 27  

Advertência a ser colocada em valores mobiliários  

Todo valor mobiliário emitido ou garantido pelo Banco deve conter em sua face uma 

declaração clara no sentido de que ele não constitui uma obrigação de qualquer governo, a 

menos que seja de fato uma obrigação de um governo em particular, em cujo caso ele assim 

indicará.  

Capítulo VI  

Situação Jurídica, Imunidades e Privilégios  

Artigo 28  

Objetivo do Capítulo  

Para possibilitar que o Banco efetivamente cumpra com seu objetivo e execute as funções 

que lhe são confiadas, a situação jurídica, imunidades, isenções e privilégios estabelecidos 

neste Capítulo serão concedidos ao Banco, no território de cada membro.  

Artigo 29  

Situação jurídica  

a) O Banco terá personalidade internacional plena.  

b) No território de cada membro, o Banco terá personalidade jurídica plena, em particular, 

capacidade plena para:  

(i) Celebrar contratos;  

(ii) Adquirir e alienar bens móveis e imóveis; e  

(iii) Instaurar procedimentos legais.  
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Artigo 30  

Posição do Banco quanto a processos judiciais  

a) O Banco gozará de imunidade de qualquer forma de processo legal, exceto em casos 

decorrentes de ou em conexão com o exercício de seus poderes para tomar empréstimos, 

para garantir obrigações, ou para comprar e vender ou subscrever a venda de valores 

mobiliários, em cujos casos ações podem ser movidas contra o Banco, em cortes de 

jurisdição competente no território de um país no qual o Banco tenha sua sede ou escritórios, 

ou tenha indicado um agente com o propósito de aceitar serviço ou notificação de processo, 

ou tenha emitido ou garantido valores mobiliários.  

b) Não obstante as disposições do parágrafo (a) deste Artigo, nenhuma ação será movida 

contra o Banco por qualquer membro, ou por qualquer agência ou órgão governamental, ou 

por qualquer entidade ou pessoa agindo diretamente ou indiretamente a favor ou invocando 

direitos de um membro, ou de qualquer agência ou órgão governamental de um membro. Os 

membros recorrerão a procedimentos especiais para a solução de controvérsias entre o Banco 

e seus membros como esteja prescrito neste Acordo, no estatuto e regulamentos do Banco, 

ou em contratos celebrados com o Banco.  

c) Propriedade e ativos do Banco estarão imunes, onde quer que se encontrem e seja quem 

for seu detentor, de todas as formas de apreensão, penhora ou execução antes de proferida 

sentença judicial definitiva contra o Banco.  

 

Artigo 31  

Liberdade e Imunidade de Ativos e Arquivos  

a) Propriedade e ativos do Banco, onde quer que se encontrem e seja quem for seu detentor, 

serão imunes a busca, requisição, confisco, expropriação ou qualquer outra forma de 

apreensão ou fechamento por ação legislativa ou executiva.  

b) Os arquivos do Banco e, em geral, todos os documentos pertencentes a ele ou em poder 

do Banco, serão invioláveis, onde quer que estejam.  

c) Na medida do necessário para que se cumpra com o objetivo e funções do Banco e em 

conformidade com as disposições deste Acordo, toda propriedade e outros ativos do Banco 

serão isentos de qualquer tipo de restrições, regulações, controles e moratória de qualquer 

natureza.  

 

Artigo 32  

Privilégios de Comunicações  

Cada país membro concederá às comunicações oficiais do Banco o mesmo tratamento que 

concede às comunicações oficiais dos demais membros.  

Artigo 33  
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Imunidades e Privilégios Pessoais  

Todos os Governadores, Diretores, suplentes, dirigentes e empregados do Banco gozarão 

dos seguintes privilégios e imunidades:  

(i) Imunidade de jurisdição em relação a atos por eles praticados no âmbito de suas 

atribuições oficiais, exceto quando o Banco renunciar a tal imunidade;  

(ii) Quando não forem nacionais locais, as mesmas imunidades em relação a restrições de 

imigração, exigências de registro de estrangeiros e obrigações de serviço nacional e as 

mesmas facilidades quanto às disposições cambiais que são concedidas pelos membros aos 

representantes, dirigentes e empregados de nível comparável de outros membros;  

(iii) Os mesmos privilégios em relação às facilidades de viagem que são concedidas pelos 

membros aos representantes, dirigentes e empregados de nível comparável de outros 

membros.  

 

Artigo 34  

Isenção de Tributação  

a) O Banco, sua propriedade, outros ativos, rendas, transferências e as operações e transações 

que realiza em conformidade com este Acordo serão isentos de todos os impostos, de todas 

as restrições e de todos os direitos aduaneiros. O Banco será também isento de qualquer 

obrigação relativa ao pagamento, retenção ou arrecadação de qualquer imposto ou taxa.  

b) Nenhum imposto será cobrado sobre ou em relação a salários e emolumentos pagos pelo 

Banco a Diretores, Suplentes, dirigentes ou empregados do Banco, incluindo os peritos em 

missão pelo Banco, exceto quando um membro, não obstante o Artigo 48, depositar com seu 

instrumento de ratificação, aceitação ou adesão uma declaração que tal membro reserva para 

si e suas subdivisões políticas o direito de taxar salários e emolumentos pagos pelo Banco 

aos cidadãos ou nacionais desse membro.  

c) Nenhum imposto de qualquer espécie será cobrado sobre as obrigações ou valores 

mobiliários emitidos pelo Banco, incluindo qualquer dividendo ou juros deles decorrentes, 

seja quem for seu detentor:  

(i) O qual discrimine tal obrigação ou valor mobiliário unicamente por ter sido emitido pelo 

Banco; ou  

(ii) Se a única base jurisdicional para tal tributação for a localização ou a moeda em que é 

emitido, em que for pagável ou pago, ou a localização de qualquer escritório ou local de 

trabalho mantido pelo Banco.  

d) Nenhum imposto de qualquer espécie será cobrado sobre qualquer obrigação ou valor 

mobiliário garantido pelo Banco, incluindo qualquer dividendo ou juros derivados, seja 

quem for seu detentor:  

(i) O qual discrimine tal obrigação ou valor mobiliário unicamente por ter sido garantido 

pelo Banco; ou  
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(ii) Se a única base jurídica para tal tributação for a localização de qualquer escritório ou 

local de trabalho mantido pelo Banco.  

 

Artigo 35  

Implementação  

Cada membro, de acordo com seu sistema jurídico, tomará imediatamente as medidas 

necessárias para tornar efetivas no seu próprio território as disposições estabelecidas neste 

Capítulo e informará ao Banco das medidas que tomou sobre o assunto.  

Artigo 36  

Renúncia de imunidades, privilégios e isenções  

As imunidades, privilégios e isenções conferidos sob este capítulo são concedidos no 

interesse do Banco. O Conselho de Diretores poderá renunciar, na medida e condições que 

venha a determinar, a qualquer das imunidades, privilégios e isenções conferidos por este 

Capítulo nos casos em que tal ação seria, em sua opinião, apropriada aos melhores interesses 

do Banco. O Presidente terá o direito e o dever de renunciar a qualquer imunidade, privilégio 

ou isenção em relação a qualquer dirigente, empregado ou perito do Banco, exceto do 

Presidente e de cada Vice-Presidente, quando, em sua opinião, a imunidade, privilégio ou 

isenção impediriam o curso da justiça e podem ser renunciados sem prejuízo aos interesses 

do Banco. Em circunstâncias semelhantes e nas mesmas condições, o Conselho de Diretores 

terá o direito e o dever de renunciar a qualquer imunidade, privilégio ou isenção em relação 

ao Presidente e a cada Vice-Presidente.  

Capítulo VII  

Retirada e Suspensão de Membros, Suspensão Temporária e Término das Operações do 

Banco  

Artigo 37  

Retirada  

a) Qualquer membro pode retirar-se do Banco mediante a entrega ao Banco, em sua sede, de 

notificação por escrito de sua intenção de fazê-lo. Essa retirada se tornará definitivamente 

efetiva, e a filiação cessará, na data especificada na notificação, mas em nenhum caso antes 

de 6 (seis) meses após a notificação ser entregue ao Banco.  

Contudo, em qualquer momento antes que a retirada se torne definitivamente efetiva, o 

membro poderá notificar o Banco por escrito do cancelamento de sua notificação de intenção 

de se retirar.  

b) Após a retirada, o membro continuará responsável por todas as obrigações diretas e 

contingentes para com o Banco às quais estava sujeito na data da entrega da notificação de 

retirada, incluindo aquelas especificadas no Artigo 39. Entretanto, se a retirada se tornar 

definitivamente efetiva, o membro não incorrerá em qualquer responsabilidade pelas 

obrigações resultantes de operações do Banco efetuadas após a data em que a notificação de 

retirada foi recebida pelo Banco.  
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c) Ao receber a notificação de retirada, o Conselho de Governadores adotará procedimentos 

para liquidação de contas com o país membro que se retira, no mais tardar na data em que a 

retirada se torne efetiva.  

 

Artigo 38  

Suspensão de um Membro  

a) Se um membro deixar de cumprir qualquer de suas obrigações com o Banco, o Banco 

poderá suspender a sua filiação por decisão do Conselho de Governadores, por maioria 

especial.  

b) O membro suspenso dessa forma cessará automaticamente de ser membro do Banco por 

1 (um) ano a partir da data de sua suspensão, a menos que o Conselho de Governadores 

decida pela mesma maioria terminar a suspensão.  

c) Enquanto estiver suspenso, o membro não poderá exercer quaisquer direitos sob este 

Acordo, exceto o direito de retirada, mas continuará sujeito a todas as suas obrigações.  

d) O Conselho de Governadores adotará os regulamentos que venham a ser necessários para 

a implementação deste artigo.  

 

Artigo 39  

Liquidação de contas  

a) Depois de um país deixar de ser um membro, ele não mais participará dos lucros ou 

prejuízos do Banco, nem incorrerá em qualquer responsabilidade em relação a empréstimos 

e garantias concedidas pelo Banco doravante. Entretanto, ele permanecerá responsável por 

todos os valores que deve ao Banco e pelos seus passivos contingentes para com Banco, 

enquanto qualquer parte dos empréstimos ou garantias contratadas pelo Banco, antes da data 

na qual o país deixou de ser um membro, permanecer pendente.  

b) Quando um país deixa de ser um membro, o Banco providenciará a recompra do capital 

social desse país, como parte da liquidação de contas, nos termos das disposições deste 

Artigo; mas o país não terá outros direitos sob este Acordo, exceto o disposto neste Artigo e 

no Artigo 46.  

c) O Banco e o país que deixa de ser um membro podem concordar com a recompra do 

capital social nos termos que forem considerados apropriados nas circunstâncias, sem ter em 

conta as disposições do parágrafo seguinte. Tal acordo pode estipular, entre outras coisas, a 

liquidação final de todas as obrigações do país para com o Banco.  

d) Se o acordo referido no parágrafo anterior não for concluído no prazo de 6 (seis) meses 

depois que o país deixar de ser membro ou em outro prazo conforme o Banco e esse país 

acordarem, o preço de recompra do capital social desse país será seu valor contábil, de 

acordo com a contabilidade do Banco, na data em que o país cessou de ser um membro. Essa 

recompra estará sujeita às seguintes condições:  
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(i) O pagamento poderá ser feito em tais parcelas, em tais prazos e em tais moedas 

disponíveis que o Banco determinar, tendo em conta a situação financeira do Banco;  

(ii) Qualquer montante que o Banco deva ao país para a recompra de seu capital social será 

retido na medida em que o país ou qualquer de suas subdivisões ou agências mantenham 

passivos perante o Banco como resultado de operações de empréstimos ou de garantias. O 

montante retido pode, por opção do Banco, ser aplicado em qualquer destes passivos à 

medida que vencerem. Entretanto, nenhum montante será retido por conta de passivo 

contingente do país para chamadas futuras de sua subscrição, nos termos do Artigo 9(c);  

(iii) Se o Banco sofrer perdas líquidas em quaisquer empréstimos ou participações, ou como 

resultado de quaisquer garantias por saldar na data em que o país deixou de ser membro, e o 

montante de tais perdas excederem o montante das reservas provisionadas para isto nessa 

data, tal país deverá pagar sob demanda o montante pelo qual o preço de recompra de suas 

ações teria sido reduzido, se as perdas tivessem sido levadas em conta quando o valor 

contábil das ações, de acordo com a contabilidade do Banco, foi determinado. Além disso, 

o ex-membro permanecerá responsável por qualquer chamada nos termos do Artigo 9 (c), 

na medida em que ele teria sido obrigado a responder se a insuficiência de capital tivesse 

ocorrido e a chamada tivesse sido feita no momento em que o preço de recompra de suas 

ações tinha sido determinado.  

e) Em nenhuma circunstância qualquer quantia devida a um país por suas ações nos termos 

desta seção será paga até 12 (doze) meses após a data em que o país cessou de ser um 

membro. Se nesse período, o Banco terminar as operações, todos os direitos de tal país serão 

determinados pelas disposições dos Artigos 41 a 43, e tal país será considerado ainda um 

membro do Banco, para os objetivos de tais artigos, exceto que ele não terá direito a voto.  

 

Artigo 40  

Suspensão temporária de operações  

Numa emergência, o Conselho de Diretores poderá suspender temporariamente operações 

relativas a novos empréstimos, garantias, subscrição, assistência técnica e investimentos em 

ações enquanto se aguarda uma oportunidade para consideração adicional e ação pelo 

Conselho de Governadores.  

Artigo 41  

Término de operações  

O Banco poderá encerrar suas operações por decisão do Conselho de Governadores, por 

maioria especial. Em caso de término de operações, o Banco cessará imediatamente todas as 

atividades, exceto aquelas relativas à ordenada conversão, conservação e preservação de seus 

ativos e liquidação de suas obrigações.  

Artigo 42  

Responsabilidade dos Membros e Pagamento de Credores  
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a) A responsabilidade de todos os membros decorrente das subscrições ao capital social do 

Banco e no que diz respeito à depreciação de suas moedas continuará até que todas as 

obrigações diretas e contingentes tenham sido quitadas.  

b) Todos os credores diretos serão pagos com os ativos do Banco e, em seguida, a partir de 

pagamentos ao Banco das subscrições não pagas ou exigíveis. Antes de efetuar qualquer 

pagamento a credores diretos, o Conselho de Diretores tomará as medidas que sejam 

necessárias, em sua opinião, para assegurar uma distribuição proporcional entre os credores 

diretos e contingentes.  

 

Artigo 43  

Distribuição de ativos  

a) Nenhuma distribuição de ativos será feita aos membros por conta de suas subscrições ao 

capital social do Banco até que todos os passivos para com credores exigíveis de tal capital 

social tenham sido quitados ou provisionados. Além disso, tal distribuição deve ser aprovada 

por uma decisão do Conselho de Governadores por maioria especial.  

b) Qualquer distribuição dos ativos do Banco aos membros será proporcional ao capital 

social detido por cada membro e será efetuada em tais prazos e sob tais condições que o 

Banco considere justos e equitativos. As frações de ativos distribuídas não precisam ser 

uniformes quanto ao tipo de ativos. Nenhum membro terá direito de receber a sua parte em 

tal distribuição de ativos enquanto não houver liquidado todas as suas obrigações para com 

o Banco.  

c) Qualquer membro que receber ativos distribuídos nos termos deste artigo gozará dos 

mesmos direitos no que diz respeito a tais ativos que o Banco gozava antes de sua 

distribuição.  

 

Capítulo VIII  

Emendas, Interpretação e Arbitragem  

Artigo 44  

Emendas  

a) O presente Acordo só poderá ser emendado por decisão do Conselho de Governadores, 

por maioria especial.  

b) Qualquer proposta para introduzir modificações neste Acordo, quer emanando de um 

membro, um Governador ou do Conselho de Diretores, será comunicada ao Presidente do 

Conselho de Governadores, o qual a submeterá à consideração do Conselho. Se a emenda 

proposta for aprovada pelo Conselho, o Banco indagará a todos os membros se aceitam a 

emenda proposta. Quando a emenda for aceita, ratificada ou aprovada por 2/3 (dois terços) 

dos membros, o Banco certificará o fato por meio de comunicação formal endereçada a todos 

os membros.  
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c) As emendas entrarão em vigor para todos os membros 3 (três) meses após a data da 

comunicação formal prevista no parágrafo (b) deste Artigo, ao menos que o Conselho de 

Governadores especifique um período diferente.  

 

Artigo 45  

Interpretação  

a) Qualquer questão de interpretação das disposições deste Acordo que surja entre um 

membro e o Banco ou entre quaisquer membros do Banco será submetida ao Conselho de 

Diretores para decisão.  

b) Membros especialmente afetados pela questão em consideração terão o direito de se fazer 

representar diretamente perante o Conselho de Diretores, conforme previsto no Artigo 12 

(i).  

c) Em qualquer caso em que o Conselho de Diretores tenha tomado uma decisão sob o item 

(a) acima, qualquer membro poderá exigir que a questão seja submetida ao Conselho de 

Governadores, cuja decisão será final. Até a decisão do Conselho de Governadores, o Banco 

poderá, conforme considere necessário, atuar com base na decisão do Conselho de Diretores.  

 

Artigo 46  

Arbitragem  

a) Se um desacordo surgir entre o Banco e um país que cessou de ser um membro, ou entre 

o Banco e qualquer membro após a adoção da decisão de terminar as operações do Banco, 

tal desacordo será submetido à arbitragem de um tribunal de 3 (três) árbitros. Um dos árbitros 

será designado pelo Banco, outro pelo país interessado e o terceiro, salvo acordo diferente 

entre as partes, por uma autoridade que venha a ser aprovada pelo Conselho de 

Governadores. Se todos os esforços para alcançar um acordo unânime fracassarem, as 

decisões serão tomadas por maioria de votos entre os 3 (três) árbitros.  

b) Ao terceiro árbitro serão conferidos poderes para resolver todas as questões de 

procedimento em qualquer caso em que as partes estejam em desacordo sobre a matéria.  

c) Qualquer desacordo relativo a um contrato entre o Banco e um país tomador de 

empréstimo será resolvido de acordo com o respectivo contrato.  

 

Artigo 47  

Aprovação tácita  

Sempre que a aprovação de qualquer membro for necessária antes que qualquer ato possa 

ser tomado pelo Banco, a aprovação será considerada como tendo sido dada, a menos que o 

membro apresente uma objeção dentro de um prazo razoável, que o Banco poderá fixar ao 

notificar o membro a respeito do ato proposto.  
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Capítulo IX  

Disposições finais  

Artigo 48  

Aceitação  

a) Cada país signatário deverá depositar junto ao Governo da República Federativa do Brasil 

um instrumento demonstrando que aceitou, ratificou ou aprovou o presente Acordo, em 

consonância com sua legislação interna.  

b) O Governo da República Federativa do Brasil enviará cópias autenticadas deste Acordo 

para os signatários e lhes notificará devidamente de cada depósito do instrumento de 

aceitação, ratificação ou aprovação que se efetue em conformidade com o parágrafo anterior, 

bem como as respectivas datas.  

c) Após a data na qual o Banco inicie suas operações, o Governo da República Federativa 

do Brasil poderá receber o instrumento de adesão a este Acordo de qualquer país cuja adesão 

tenha sido aprovada conforme o Artigo 5(b).  

d) A aceitação, ratificação ou aprovação deste Acordo, ou a adesão a ele, não conterá 

qualquer objeção ou reserva.  

 

Artigo 49  

Entrada em vigor  

a) Este Acordo entrará em vigor quando os instrumentos de aceitação, ratificação ou 

aprovação tiverem sido depositados, em conformidade com o artigo 48, por todos os países 

do BRICS.  

b) Os países do BRICS cujos instrumentos de aceitação, ratificação ou aprovação forem 

depositados antes da data na qual o Acordo entre em vigor se tornarão membros na data em 

que ele entre em vigor. Outros países se tornarão membros na data em que seus instrumentos 

de adesão forem depositados.  

 

Artigo 50  

Início de operações  

A presidência do BRICS convocará a primeira reunião do Conselho de Governadores logo 

que o presente Acordo entre em vigor, nos termos do Artigo 49 deste Capítulo, a fim de 

tomar as decisões necessárias para a operação inicial do Banco. 
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ANEXO 3 

 

DECRETO Nº 8.702, DE 1º DE ABRIL DE 2016 

 

 Promulga o Tratado para o Estabelecimento do Arranjo 

Contingente de Reservas dos BRICS, de 15 de julho de 2014. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, 

inciso IV, da Constituição, 

Considerando que a República Federativa do Brasil firmou o Tratado para o Estabelecimento 

do Arranjo Contingente de Reservas dos BRICS, em Fortaleza, em 15 de julho de 2014; 

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o Tratado para o Estabelecimento do 

Arranjo Contingente de Reservas dos BRICS, por meio do Decreto Legislativo nº 130, de 3 

de junho de 2015; e 

Considerando que o Governo brasileiro ratificou o Tratado em 24 de junho de 2015, que 

entrou em vigor para a República Federativa do Brasil, no plano jurídico externo, em 30 de 

julho de 2015, nos termos de seu Artigo 23; 

DECRETA: 

Art. 1º Fica promulgado o Tratado para o Estabelecimento do Arranjo Contingente de 

Reservas dos BRICS, firmado em Fortaleza, em 15 de julho de 2014, anexo a este Decreto. 

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional atos que possam resultar em revisão 

do Tratado e ajustes complementares que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 

patrimônio nacional, nos termos do inciso I do caput do art. 49 da Constituição. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 1º de abril de 2016; 195º da Independência e 128º da República. 

 

Tratado para o Estabelecimento do 

Arranjo Contingente de Reservas dos BRICS 

  

O Arranjo Contingente de Reservas (ACR) dos BRICS é firmado entre a República 

Federativa do Brasil (“Brasil”), a Federação da Rússia (“Rússia”), a República da Índia 

(“Índia”), a República Popular da China (“China”) e a República da África do Sul (“África 

do Sul”) (doravante referidos, individualmente, como “Parte” e, coletivamente, como 

“Partes”). 
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CONSIDERANDO que as Partes concordam em estabelecer um Arranjo Contingente de 

Reservas autogerido para prevenir pressões de curto prazo no balanço de pagamentos, 

fornecer apoio mútuo e reforçar a estabilidade financeira. 

CONSIDERANDO que as Partes concordam que este Arranjo Contingente de Reservas 

deverá contribuir para reforçar a rede global de proteção financeira e para complementar os 

arranjos monetários e financeiros internacionais existentes. 

ASSIM, este Tratado estabelece os termos e condições do Arranjo Contingente de Reservas 

tal como se segue: 

Artigo 1 – Objetivo 

O ACR consiste em uma plataforma de apoio, por intermédio de instrumentos preventivo e 

de liquidez, em resposta a pressões de curto prazo, reais ou potenciais, sobre o balanço de 

pagamentos. 

Artigo 2 – Montante e Compromissos Individuais 

a. O total de recursos comprometidos inicialmente ao ACR será de cem bilhões de dólares 

dos Estados Unidos da América (US$ 100 bilhões), com os seguintes compromissos 

individuais: 

i. China – US$ 41 bilhões 

ii. Brasil – US$ 18 bilhões 

iii. Rússia – US$ 18 bilhões 

iv. Índia – US$ 18 bilhões 

v. África do Sul – US$ 5 bilhões 

b. A qualquer tempo, as Partes terão o direito de solicitar acesso aos recursos 

comprometidos. Até o momento em que uma das Partes (a “Parte Requerente”) faça tal 

solicitação, e que essa solicitação seja aceita pelas demais Partes (as “Partes Provedoras”) e 

efetuada por meio de um swap cambial, cada Parte manterá plenos direitos de propriedade e 

de posse sobre os recursos comprometidos ao ACR. Embora os compromissos não devam 

implicar transferências imediatas de fundos, os recursos comprometidos devem estar 

disponíveis para qualquer solicitação elegível. 

Artigo 3 – Governança e Processo Decisório 

a. A estrutura de governança do ACR será constituída por um Conselho de Governadores do 

ACR (o “Conselho de Governadores”) e por um Comitê Permanente. 

b. O Conselho de Governadores será composto por um Governador e um Governador 

Suplente, nomeados por cada Parte. Os Governadores devem ser Ministros de Finanças, 

Presidentes de Banco Central ou deter cargo equivalente. O Conselho de Governadores 

tomará as decisões por consenso e será responsável pelas decisões estratégicas e de alto nível 

do ACR. Por meio deste dispositivo, o Conselho de Governadores fica autorizado a: 

i. Revisar e modificar o montante de recursos comprometidos ao ACR, bem como aprovar 

alterações no montante dos compromissos individuais; 
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ii. Aprovar a entrada de novos países como Partes do ACR; 

iii. Revisar e modificar os instrumentos do ACR; 

iv. Revisar e modificar as políticas relativas a prazos, número de renovações, taxas de juros, 

spreads, comissões e demais taxas; 

v. Revisar e modificar as precondições para saques e renovações; 

vi. Revisar e modificar as disposições relativas a inadimplências e sanções; 

vii. Revisar e modificar as disposições relativas a limites de acesso e multiplicadores; 

viii. Revisar e modificar o percentual de acesso desvinculado de acordos com o FMI; 

ix. Deliberar sobre a criação de um secretariado permanente ou o estabelecimento de uma 

unidade de supervisão específica; 

x. Aprovar suas próprias regras de procedimento; 

xi. Revisar e modificar as regras relativas à nomeação e às funções do coordenador do 

Conselho de Governadores e do Comitê Permanente; 

xii. Revisar e modificar o poder de voto e as regras relativas à tomada de decisão do Comitê 

Permanente; 

xiii. Revisar e modificar a autoridade e as funções do Comitê Permanente; 

xiv.  Aprovar as regras de procedimento relativas ao funcionamento do Comitê Permanente; 

xv. Decidir sobre quaisquer outras questões não especificamente atribuídas ao Comitê 

Permanente. 

c. O Comitê Permanente será responsável pelas decisões operacionais e de nível executivo 

do ACR e será composto por um Diretor e um Diretor Suplente, nomeados por cada Parte; 

estes deverão ser nomeados dentre os funcionários dos bancos centrais, salvo decisão em 

contrário da respectiva Parte. Por meio deste dispositivo, o Comitê Permanente fica 

autorizado a: 

i. Preparar e submeter suas próprias regras de procedimento ao Conselho dos Governadores; 

ii. Aprovar solicitações de apoio por meio dos instrumentos preventivo e de liquidez; 

iii. Aprovar solicitações de renovação de apoio por meio dos instrumentos preventivo e de 

liquidez; 

iv. Aprovar procedimentos operacionais para os instrumentos preventivo e de liquidez; 

v. Determinar, em circunstâncias excepcionais, a dispensa da obrigação de cumprir com as 

condições de aprovação e de salvaguardas, e de apresentar os documentos exigidos nos 

termos deste Tratado; 

vi. Aprovar a solicitação de resgate antecipado de uma Parte; 

vii. Decidir sobre a imposição de sanções em caso de descumprimento deste Tratado; 

viii. Exercer outras funções que lhe sejam atribuídas pelo Conselho de Governadores. 
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d. Por princípio, o Comitê Permanente buscará o consenso em todas as matérias. As decisões 

do Comitê Permanente referentes aos itens C.ii e C.iii serão tomadas por maioria simples 

dos votos ponderados das Partes Provedoras. As decisões referentes aos itens C.v, C.vi e 

C.vii serão tomadas por consenso das Partes Provedoras. Todas as demais decisões do 

Comitê Permanente serão tomadas por consenso. 

e. Sempre que uma decisão for tomada com base no voto ponderado, o peso atribuído ao 

voto de cada uma das Partes será determinado da seguinte forma: (i) 5% do total de votos 

serão distribuídos igualmente entre as Partes; e (ii) o restante será distribuído entre as Partes 

de acordo com o montante relativo dos compromissos individuais. 

Artigo 4 – Instrumentos 

O ACR conterá os seguintes instrumentos: 

i. Um instrumento de liquidez para prestar apoio em resposta a pressões de curto prazo no 

balanço de pagamento. 

ii.Um instrumento preventivo destinado a prestar apoio em casos de potenciais pressões de 

curto prazo no balanço de pagamentos. 

Artigo 5 – Limites de Acesso e Multiplicadores 

a. O acesso das Partes aos recursos estará sujeito a limites máximos, que serão iguais a um 

múltiplo do compromisso individual de cada Parte, conforme estabelecido abaixo: 

i.China terá um multiplicador de 0,5 

ii.Brasil terá um multiplicador de 1 

ii.Rússia terá um multiplicador de 1 

iii.Índia terá um multiplicador de 1 

v.África do Sul terá um multiplicador de 2. 

b.O montante total disponível no âmbito de ambos os instrumentos, preventivo e de liquidez, 

não deverá exceder o acesso máximo estipulado para cada Parte. 

c.Uma parcela (“parcela desvinculada”), igual a 30% do acesso máximo para cada uma das 

Partes, estará disponível, sujeita apenas à concordância das Partes Provedoras, que será 

concedida sempre que a Parte Requerente atender às condições previstas no Artigo 14 deste 

Tratado. 

d.Uma parcela (“parcela vinculada ao FMI”), que consiste nos 70% restantes do acesso 

máximo, estará disponível para a Parte Requerente, sob as seguintes condições: 

i. A concordância das Partes Provedoras, que será concedida sempre que a Parte Requerente 

atenda às condições previstas no Artigo 14; e 

ii. Evidência da existência de um acordo em curso entre o FMI e a Parte Requerente que 

envolva o compromisso do FMI de prover financiamento à Parte Requerente com base em 

condicionalidades, e o cumprimento pela Parte Requerente dos termos e condições do 

referido acordo. 
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e.Ambos os instrumentos definidos no Artigo 4 terão parcelas vinculadas ao FMI e 

desvinculadas. 

f.Se uma Parte Requerente tiver um acordo em curso com o FMI, ela poderá acessar até 

100% de seu limite de acesso máximo, observado o disposto no parágrafo (d) acima. 

Artigo 6 – Acordo entre Bancos Centrais 

        A fim de executar as transações no âmbito dos instrumentos preventivo e de liquidez, 

mencionados no Artigo 1, o Banco Central do Brasil, o Banco Central da Federação da 

Rússia, o Banco da Reserva da Índia, o Banco Popular da China e o Banco da Reserva da 

África do Sul deverão celebrar um acordo entre eles, que estabelecerá as diretrizes e os 

procedimentos operacionais necessários. 

Artigo 7 – Swaps Cambiais 

        Uma Parte poderá solicitar apoio por meio de um dos instrumentos previstos no Artigo 

4, de acordo com os procedimentos estabelecidos pelo Comitê Permanente nos termos do 

artigo 13 deste Tratado. A provisão de dólares norte-americanos (US$) para a Parte 

Requerente será efetuada por meio de swaps cambiais realizados entre os bancos centrais 

das Partes, com base em procedimentos operacionais comuns a serem definidos pelo Comitê 

Permanente, nos termos do artigo 3.C.iv, e do acordo entre bancos centrais, conforme o 

Artigo 6. 

Artigo 8 – Definições 

Os termos seguintes devem ter os respectivos significados previstos neste Artigo: 

“Moeda da Parte Requerente” significa a moeda da Parte que solicita o saque de recursos 

por meio de swap cambial; 

“Transação de Swap” significa uma transação entre o banco central da Parte Requerente e o 

banco central de uma Parte Provedora, mediante a qual o banco central da Parte Requerente 

compra dólares norte-americanos (US$) do banco central da Parte Provedora em troca de 

Moeda da Parte Requerente e recompra em data posterior a Moeda da Parte Requerente em 

troca de dólares norte-americanos (US$); 

“Saque” significa a compra, na Data-Valor (definida abaixo), de dólares norte-americanos 

(US$) pelo banco central da Parte Requerente; 

“Saque Desvinculado” significa um Saque pelo banco central de uma Parte que não esteja 

envolvida em um acordo com o FMI; 

“Saque Vinculado ao FMI” significa um Saque pelo banco central de uma Parte que esteja 

envolvida em um acordo com o FMI; 

“Dia Útil” significa qualquer dia em que os mercados estejam abertos para negócios em 

todos os centros financeiros necessários para que ocorram as transações de swap; 

“Data da Transação” de um Saque ou da renovação de um Saque significa a data em que a 

taxa de câmbio do mercado à vista para o Saque ou renovação do Saque é estabelecida; 
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“Data-Valor” de um Saque ou renovação de um Saque significa a data em que os bancos 

centrais da Parte Requerente e das Partes Provedoras creditam as contas umas das outras. A 

Data-Valor será o segundo Dia Útil após a Data da Transação; 

“Data de Vencimento” de um Saque ou renovação de um Saque significa a data em que o 

banco central da Parte Requerente recomprará a Moeda da Parte Requerente em troca de 

dólares norte-americanos (US$). Caso a referida Data de Vencimento não seja um Dia Útil, 

a Data de Vencimento será o próximo Dia Útil. 

Artigo 9 – Coordenação 

a. A Parte que preside os BRICS atuará como coordenador do Conselho de Governadores e 

da Comissão Permanente. 

b. O coordenador deverá: (i) convocar e presidir as reuniões do Conselho de Governadores 

e do Comitê Permanente; (ii) coordenar a votação, quando necessário; (iii) prestar serviços 

de secretariado durante seu mandato; e (iv) informar às Partes sobre a ativação ou renovação 

dos instrumentos preventivo e de liquidez. 

c. Qualquer Parte que solicitar ou receber apoio por meio de um instrumento preventivo ou 

de liquidez – Artigo 4 – ou optar por não participar como Parte Provedora ou pedir resgate 

antecipado de créditos a vencer – Artigo 15(e) – não exercerá a função de coordenador. Neste 

caso, o próximo presidente dos BRICS deverá assumir o papel de coordenador. 

Artigo 10 – Compra e Recompra em uma Transação de Swap 

a. A taxa de câmbio aplicável a cada compra e recompra em uma Transação de Swap deverá 

basear-se na taxa de câmbio em vigor (doravante denominada de “Taxa de Câmbio Swap”) 

entre a Moeda da Parte Requerente e dólares norte-americanos (US$) no mercado à vista da 

Parte Requerente na Data da Transação. 

b. O banco central da Parte Requerente deverá vender a Moeda da Parte Requerente aos 

bancos centrais das Partes Provedoras e comprar deles os dólares norte-americanos (US$) 

por meio de uma transação à vista, com o compromisso simultâneo, por parte do banco 

central da Parte Requerente, de vender dólares norte-americanos (US$) e recomprar a Moeda 

da Parte Requerente dos bancos centrais das Partes Provedoras na Data do Vencimento. A 

mesma taxa de câmbio (ou seja, a taxa da transação à vista) deverá ser aplicada para as pontas 

à vista e a prazo da Transação de Swap. 

c. Na Data do Vencimento, o banco central da Parte Requerente transferirá os dólares norte-

americanos (US$), acrescido de juros, de volta aos bancos centrais das Partes Provedoras em 

troca da Moeda da Parte Requerente. Nenhum juro incidirá sobre a Moeda da Parte 

Requerente. 

Artigo 11 – Determinação da Taxa de Juros 

a. A taxa de juros a ser paga pela Parte Requerente sobre os dólares norte-americanos (US$) 

comprados das Partes Provedoras deverá ser uma taxa de juros de referência aceita 

internacionalmente para o vencimento correspondente da transação de swap, acrescida de 

um spread. O spread deverá aumentar periodicamente por certa margem, até um limite 

predeterminado. 
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b. No caso do instrumento preventivo, o montante comprometido, mas não sacado, estará 

sujeito a uma comissão de compromisso, a ser especificada no acordo entre os bancos 

centrais. 

Artigo 12 – Vencimentos 

a. Um Saque Desvinculado, no caso do instrumento de liquidez, deverá ter uma Data de 

Vencimento seis meses após a Data-Valor e poderá ser renovado, no todo ou em parte, no 

máximo três vezes. 

b. Um Saque Vinculado ao FMI, no caso do instrumento de liquidez, deverá ter uma Data 

de Vencimento um ano após a Data-Valor e poderá ser renovado, no todo ou em parte, no 

máximo duas vezes. 

c. Se a Parte Requerente não estiver envolvida em um acordo com o FMI, o acesso ao 

instrumento preventivo deverá ter um prazo de seis meses, podendo ser renovado, no todo 

ou em parte, no máximo três vezes. 

d. Se a Parte Requerente estiver envolvida em um acordo com o FMI, o acesso ao 

instrumento preventivo deverá ter um prazo de um ano, podendo ser renovado, no todo ou 

em parte, no máximo duas vezes. 

e. No caso de instrumento preventivo, o prazo de vencimento de um Saque Desvinculado 

será de seis meses e o de um Saque Vinculado ao FMI será de um ano. O instrumento 

preventivo, uma vez sacado, não poderá ser renovado. 

f. A Parte Requerente poderá recomprar a Moeda da Parte Requerente em troca de dólares 

norte-americanos à Taxa de Câmbio do Swap antes da Data de Vencimento. Neste caso, a 

taxa de juros incidente deverá ser calculada com base no número efetivo de dias decorridos 

desde (e incluindo) a Data-Valor até (mas não incluindo) a data de recompra antecipada. 

Artigo 13 – Procedimentos para Solicitar ou Renovar Apoio por meio dos Instrumentos 

Preventivo e de Liquidez 

a. A Parte que desejar solicitar apoio por meio dos instrumentos preventivo ou de liquidez, 

ou renovar esse apoio, deverá notificar os membros do Comitê Permanente sobre o tipo de 

instrumento, o montante requerido e a data de início prevista. 

b. A Parte Requerente deverá apresentar evidências de que está em conformidade com as 

salvaguardas previstas no Artigo 14 abaixo. 

c. Após receber a notificação, o coordenador do ACR deverá convocar reunião do Comitê 

Permanente para discutir e votar a solicitação da Parte Requerente. O Comitê Permanente 

deverá tomar uma decisão sobre a solicitação em até sete dias após a sua apresentação. 

d. Uma vez aprovada a solicitação de apoio por meio do instrumento de liquidez, o banco 

central da Parte Requerente e os bancos centrais das Partes Provedoras deverão iniciar 

prontamente as Transações de Swap, dentro do prazo a ser especificado no acordo entre os 

bancos centrais. 

e.Uma vez realizada solicitação de Saque no âmbito de um instrumento preventivo aprovado, 

o banco central da Parte Requerente e os bancos centrais das Partes Provedoras deverão 
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iniciar prontamente as Transações de Swap, dentro do prazo a ser especificado no acordo 

entre os bancos centrais. 

f. Se a Parte Requerente desejar renovar o apoio por meio do instrumento de liquidez, deverá 

notificar os membros do Comitê Permanente com antecedência mínima de quatorze dias 

antes da Data de Vencimento. 

g. Se a Parte Requerente desejar renovar o apoio por meio do instrumento preventivo, deverá 

notificar os membros do Comitê Permanente com antecedência mínima de sete dias antes da 

expiração do período de acesso a tal instrumento. 

Artigo 14 – Condições de Aprovação, Salvaguardas e Documentos Necessários 

a. Ao submeter uma solicitação de apoio por meio de um instrumento de liquidez ou 

preventivo, ou a renovação desse apoio, a Parte Requerente deverá assinar e entregar uma 

carta de reconhecimento, comprometendo-se a cumprir com todas as obrigações e 

salvaguardas no âmbito deste Tratado. 

b. A Parte Requerente também deverá concordar com as seguintes condições e salvaguardas: 

(i) Submeter todos os documentos e dados econômicos e financeiros exigidos, conforme 

especificado pelo Comitê Permanente, e prestar esclarecimentos aos comentários; 

(ii) Garantir que suas obrigações nos termos deste Tratado constituam sempre obrigações 

diretas, não garantidas e não subordinadas, com classificação pelo menos equivalente aos 

direitos de pagamento pari passu em relação a todas as demais obrigações externas diretas, 

presentes ou futuras, não garantidas e não subordinadas da Parte Requerente denominadas 

em moeda estrangeira; 

(iii) Não ter dívidas em atraso com as demais Partes ou com suas instituições financeiras 

públicas; 

(iv) Não ter dívidas em atraso com instituições financeiras multilaterais e regionais, 

incluindo o Novo Banco de Desenvolvimento (NBD); 

(v) Estar em conformidade com as obrigações de supervisão e prestação de informações ao 

FMI, conforme definido, respectivamente, nos Artigos IV, Seções 1 e 3, e VIII, Seção 5, do 

Convênio Constitutivo da referida instituição. 

Artigo 15 – Partilha de Encargos, Opção de Não Participar e Resgate Antecipado 

a. As Partes Provedoras deverão compartilhar o desembolso de saques na proporção de seus 

respectivos compromissos com o ACR, de acordo com os parágrafos (b) e (c) deste Artigo. 

Em nenhuma circunstância, qualquer Parte deverá ser requisitada a prover mais recursos do 

que o montante o qual se comprometeu a prover no artigo 2(a). 

b. A aprovação de uma solicitação de apoio por meio dos instrumentos de liquidez ou 

preventivo no âmbito deste Tratado suspende, durante o tempo em que esse apoio estiver em 

vigência, o compromisso da Parte Requerente de participar como Parte Provedora em 

qualquer solicitação de apoio subsequente por meio dos instrumentos de liquidez ou 

preventivo. 
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c. Quando uma solicitação de apoio por meio dos instrumentos de liquidez ou preventivo, 

ou de renovação desse apoio, for apresentada, uma Parte poderá exercer a opção de não 

participar como Parte Provedora, caso isso seja justificado por fatores relacionados ao seu 

balanço de pagamentos e nível de reservas ou por evento de força maior, como guerra ou 

desastre natural. A Parte que exercer a opção de não participar deverá fornecer as 

informações necessárias para justificar a sua decisão. Neste caso, as demais Partes 

Provedoras deverão prover os recursos na proporção de seus compromissos com o ACR, de 

modo a permitir a opção de não participar de uma das Partes, sujeita ao parágrafo (a) deste 

Artigo. 

d. Caso justificado por fatores relacionados ao seu balanço de pagamentos e nível de reservas 

ou por um evento de força maior, como guerra ou desastre natural, uma Parte Provedora 

poderá solicitar o resgate antecipado de créditos a vencer. A Parte Provedora que solicitar o 

resgate antecipado deverá fornecer as informações necessárias para justificar seu pedido. 

Caso a solicitação seja aprovada, as demais Partes Provedoras deverão prover recursos na 

proporção de seus compromissos com o ACR, de modo a permitir o resgate antecipado a 

uma das Partes, sujeita ao parágrafo (a) deste Artigo. 

e. A Parte que tenha exercido a opção de não participar, solicitado resgate antecipado de um 

swap cambial a vencer ou feito a opção de não participar de um instrumento preventivo em 

aberto, não poderá exercer a função de coordenador, tal como definido no Artigo 9, durante 

o período da transação em que a Parte tenha exercido a opção de não participar ou de resgate 

antecipado. 

Artigo 16 – Descumprimento de Obrigações e Sanções 

a. O descumprimento por uma Parte Requerente das obrigações de pagamento na Data de 

Vencimento de um Saque ou renovação de um Saque, a menos que seja corrigido em um 

prazo de sete dias, deve resultar nas seguintes medidas: 

(i) Todas as obrigações de repagamento a vencer da Parte Requerente para com as Partes 

Provedoras no âmbito deste Tratado tornar-se-ão imediatamente vencidas e exigíveis; 

(ii) A elegibilidade da Parte Requerente para a realização de novos Saques ou renovação de 

Saques no âmbito deste Tratado será suspensa; 

(iii) Qualquer parcela não sacada de um instrumento preventivo da Parte Requerente será 

cancelada; e 

(iv) Quaisquer pagamentos das obrigações vencidas da Parte Requerente em relação às 

Partes Provedoras deverão ser realizados na mesma data e devem ser proporcionais aos 

valores devidos a cada uma das Partes. 

b. No caso de um evento de força maior, a aplicação das medidas acima poderá ser suspensa. 

c. No caso de atraso persistente e/ou injustificado na liquidação de obrigações de pagamento 

em atraso, o direito da Parte Requerente de participar em quaisquer decisões no âmbito deste 

Tratado poderá ser suspenso. Após 30 dias de descumprimento das obrigações de 

pagamento, as Partes Provedoras deverão considerar se essa ação é apropriada. 

d. Se, transcorrido um período razoável após a decisão tomada nos termos do parágrafo (c), 

a Parte Requerente persistir no descumprimento de liquidar suas obrigações de pagamento 
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em atraso, o Conselho dos Governadores poderá solicitar à Parte Requerente que se retire 

deste Tratado. 

e. A Parte Requerente que estiver em descumprimento com uma obrigação de pagamento 

deverá concordar em adotar medidas para preservar o valor presente líquido de suas 

obrigações, caso as Partes Provedoras decidam, coletivamente, exercer essa opção. 

f. No caso de as Partes Provedoras decidirem por consenso no âmbito do Conselho de 

Governadores, a Parte Requerente em descumprimento com uma obrigação de pagamento 

deverá concordar com uma novação de suas obrigações no âmbito deste Tratado, incluindo 

a emissão de títulos de dívida negociáveis que não estejam sujeitos à jurisdição da Parte 

Requerente. A Parte Requerente não deverá recusar seu consentimento, sem motivo 

razoável, aos termos e condições desses títulos de dívida, conforme estabelecido pelas Partes 

Provedoras. 

g. A Parte Requerente estaria sujeita a uma taxa de atraso, além da taxa de juros, aplicada à 

transação de swap em relação à qual o pagamento esteja atrasado. Essa taxa de atraso deverá 

aumentar periodicamente, por uma determinada margem, até um limite predeterminado. 

h. Em caso de descumprimento pela Parte Requerente de qualquer obrigação prevista neste 

Tratado, que não o descumprimento das obrigações de pagamento, poderão ser aplicadas as 

seguintes sanções: 

(i) Todas as obrigações de pagamento a vencer no âmbito deste Tratado tornar-se-ão 

imediatamente vencidas e exigíveis; 

(ii) A elegibilidade a novos Saques ou à renovação de Saques no âmbito deste Tratado deverá 

ser suspensa; 

(iii) Qualquer parcela não sacada de instrumento preventivo deverá ser cancelada; 

(iv) O direito de participar em quaisquer decisões no âmbito deste Tratado poderá ser 

suspenso; 

(v) Transcorrido um período razoável após a decisão do item (iv), o Conselho de 

Governadores poderá exigir à Parte que se retire deste Tratado. 

i. As sanções aplicadas devem ser proporcionais à gravidade do descumprimento. 

Artigo 17 – Linguagem e Comunicação 

a. A língua oficial do ACR será o inglês. As versões em idioma inglês do presente Tratado 

e de qualquer documentação em seu âmbito serão as versões oficiais. Toda a comunicação 

escrita e oral entre as Partes deve ser em inglês, salvo acordo em contrário, por escrito, entre 

as Partes. 

b.Qualquer notificação, solicitação, documento ou outra comunicação submetida no âmbito 

deste Tratado deverá ser por escrito, deverá referir-se a este Tratado e deverá ser considerada 

plenamente transmitida ou enviada quando entregue em consonância com os detalhes de 

contato que deverão ser fornecidos separadamente por cada Parte. 

Artigo 18 – Representação e Garantias 

          Cada uma das Partes garante e representa por meio deste que: 
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a.Tem poder e autoridade plenos para celebrar e cumprir suas obrigações nos termos deste 

Tratado, e deverá apresentar evidências de tal autoridade, caso solicitada por qualquer outra 

Parte; 

b.Este Tratado e o cumprimento das suas obrigações não contrariam qualquer lei ou outra 

restrição limitante sobre ele ou quaisquer de suas propriedades, e não há nenhum 

impedimento legal ou regulatório que possa afetar sua legalidade, validade ou aplicabilidade 

ou as obrigações nele presentes, ou que possa ter um efeito material adverso sobre a sua 

capacidade de desempenhar essas obrigações; 

c.Todas as transações no âmbito deste Tratado devem ser isentas de quaisquer impedimentos 

legais ou administrativos para sua conclusão; 

d.Todos os pagamentos nos termos deste Tratado deverão ser feitos sem retenção ou dedução 

por, ou em razão de, quaisquer impostos, taxas, outras contribuições ou encargos 

governamentais de qualquer natureza, presentes ou futuros, impostos ou cobrados em nome 

do seu país ou de qualquer autoridade que tenha o poder de tributar. No caso em que a 

retenção ou dedução de tais impostos, taxas, outras contribuições ou encargos 

governamentais sejam exigidos por lei, a Parte deverá pagar tais montantes adicionais, se 

necessário, a fim de que os montantes líquidos recebidos pelas demais Partes após essa 

retenção ou dedução sejam iguais aos montantes que teriam sido recebidos no âmbito deste 

Tratado na ausência de tal retenção ou dedução; e 

e. Não poderá ceder, transferir, delegar, cobrar ou negociar suas obrigações nos termos deste 

Tratado sem o consentimento prévio, por escrito, das demais Partes. 

Artigo 19 – Situação Jurídica do ACR 

          O ACR não possui personalidade jurídica internacional independente e não pode 

celebrar acordos, processar ou ser processado. 

Artigo 20 – Solução de Controvérsias 

a.Quaisquer litígios relativos à interpretação deste Tratado serão resolvidos por meio de 

consultas no âmbito do Conselho de Governadores. 

b.Se qualquer disputa, controvérsia ou contestação referente à execução, interpretação, 

construção, violação, término ou invalidade de qualquer disposição deste Tratado surgir e 

não for solucionada amigavelmente pelo Conselho de Governadores num prazo razoável, 

deve ser resolvida por arbitragem, de acordo com as Regras de Arbitragem da Comissão das 

Nações Unidas para o Direito do Comércio Internacional (excluindo o artigo 26 das 

mesmas), em vigor na data deste Tratado (as “Regras Arbitrais da UNCITRAL”). No caso 

de se recorrer à arbitragem, o idioma a ser utilizado no processo será o inglês e o número de 

árbitros será de três. 

c. As Partes concordam que, em qualquer arbitragem e em qualquer processo legal utilizados 

para o reconhecimento de uma sentença arbitral proferida em conformidade com este Artigo, 

incluindo qualquer processo necessário para o propósito de converter uma sentença arbitral 

em uma decisão judicial, não recorrerão a qualquer defesa a que não poderiam recorrer senão 

pelo fato de serem entidades estatais soberanas. 

Artigo 21 – Denúncia e Término do Tratado 
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a. Uma Parte poderá denunciar este Tratado mediante notificação de tal intenção às demais 

Partes seis meses antes da data prevista da denúncia. No entanto, a denúncia do Tratado por 

qualquer Parte não é permitida por um período de cinco anos após sua entrada em vigor. 

b. Durante esse período de seis meses, a Parte que tenha notificado de tal intenção deve 

oferecer às demais Partes a oportunidade de expressar seus pontos de vista a respeito de sua 

intenção, mas não tem o direito de solicitar, nem a obrigação de prover recursos. 

c. No caso de qualquer obrigação decorrente deste Tratado, inclusive qualquer obrigação de 

pagamento em dinheiro, permanecer pendente no momento do término ou da saída deste 

Tratado, todos os termos e condições deste Tratado (exceto aqueles que autorizam as Partes 

a realizar qualquer Saque ou renovação de Saque) continuarão aplicáveis até que tal 

obrigação tenha sido cumprida. 

Artigo 22 – Aceitação, Depositário e Emendas 

a. Este Tratado estará sujeito à aceitação, ratificação ou aprovação, de acordo com os 

respectivos procedimentos internos das Partes. 

b. Os instrumentos de aceitação, ratificação ou aprovação serão depositados junto à 

República Federativa do Brasil, que será o depositário deste Tratado. 

c. O depositário deverá informar prontamente todas as partes sobre: (i) a data do depósito de 

cada instrumento de aceitação, ratificação ou aprovação (ii) a data da entrada em vigor deste 

Tratado e de quaisquer emendas e mudanças no mesmo, e (iii) a data de recebimento de uma 

notificação de denúncia. 

d. Se a Parte que atua como depositário decidir denunciar este Tratado, aplicar-se-ão todos 

os termos e condições do artigo 21, exceto que: (i) o depositário deverá notificar a sua 

intenção às demais Partes; e (ii) a partir da data de recebimento da notificação de denúncia 

do depositário, o papel de depositário será assumido por uma das demais Partes, conforme 

acordado entre elas. 

e. Este Tratado não poderá ser objeto de reservas unilaterais. 

f. Qualquer proposta de emendar este Tratado deverá ser comunicada à Parte que estiver 

exercendo a função de coordenador do Conselho de Governadores, que deverá então trazer 

a proposta perante o Conselho de Governadores. Se a emenda proposta for aprovada, o 

coordenador deverá indagar todas as Partes se aceitam a emenda proposta. Se uma Parte, de 

acordo com seus procedimentos internos, aceitar a proposta de emenda, ela deverá então 

notificar o depositário. A emenda entrará em vigor na data de recepção da última notificação. 

Qualquer decisão do Conselho de Governadores referente à modificação do Artigo 2 deverá 

ser considerada uma emenda. 

Artigo 23 – Entrada em vigor 

Este Tratado entrará em vigor 30 (trinta) dias após o depósito do quinto instrumento de 

aceitação, de acordo com as exigências legais de cada Parte. 

Feito em Fortaleza, em 15 de julho de 2014, em cinco originais em inglês, um para cada 

Parte. 
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PELA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

_________________________________________ 

PELA FEDERAÇÃO DA RÚSSIA  

_________________________________________ 

PELA REPÚBLICA DA ÍNDIA  

_________________________________________ 

PELA REPÚBLICA POPULAR DA CHINA  

_________________________________________ 

PELA REPÚBLICA DA ÁFRICA DO SUL 

 


